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CUMPRIMENTO DA SENTENÇA (Arts. 475-I a 475-R)
EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE (646 a 729)
I. generalidades

· A Execução por Quantia Certa visa o cumprimento forçado da obrigação de pagar dinheiro e se classifica de acordo com a capacidade econômica do executado:

1. execução por quantia certa contra devedor solvente => quando há bens no patrimônio do devedor em quantidade suficiente para cumprir a obrigação. Assim, diz-se que o devedor é solvente quando o seu patrimônio apresenta ativo maior do que o passivo. Esta afirmativa é apenas em tese, tendo em vista que, para efeito da adoção do rito processual adequando, quando da propositura ação de execução, só é considerado devedor insolvente aquele que já teve sua condição de insolvência declarada por sentença, isto é, na prática um devedor pode ser acionado sob o rito de execução do solvente, quando na realidade já não o é, máxime se considerarmos que a insolvência não se decreta de ofício e o credor não está forçado a propor a execução concursal podendo, a seu critério, preferir a execução singular, mesmo que o devedor seja patrimonialmente deficitário;

2. execução por quantia certa contra devedor insolvente => que se verifica em duas situações distintas:

a) insolvência real => quando não há bens no patrimônio do devedor em quantidade suficiente para cumprir a obrigação (art. 748 do CPC);

b) insolvência presumida => quando todos os bens do patrimônio do devedor já foram objeto de gravame judicial (penhora), não dispondo, assim, de bens livres e desembaraçados. Também se presume em insolvência quando os bens do devedor foram arrestados com fundamento no art. 813, incisos I a III, do CPC.

· competência => é sempre bom relembrar que a competência para processar a execução é do juiz da causa, quando se tratar de cumprimento da sentença (art. 475-P, caput e § único) ou daquele que teria competência originária para apreciar a causa, quando se tratar da execução fundada em título executivo extrajudicial.

· legitimidade e intervenção de terceiro na execução => outro ponto importante que devemos relembrar é a legitimidade para propor a execução. Sem pretendermos, aqui, reprisar aulas pretéritas, relembre-se que a legitimidade (ativa e passiva) poderá ser:

a) ordinária primária;

b) ordinária superveniente;

c) extraordinária.

1. legitimidade no cumprimento da sentença => em se tratando do cumprimento da sentença, figurará no pólo ativo o próprio demandante na ação, isto é, aquele a quem a sentença reconheceu o direito e, no pólo passivo, o demandado, aquele a quem a sentença reconheceu o dever de pagar ao demandante uma certa quantia;

2. legitimidade na execução fundada em título extrajudicial  => conforme já se viu na legitimidade de partes, tema já tratado anteriormente, no pólo ativo figurará o detentor do título executivo e no pólo passivo aquele a quem o título atribui a obrigação de pagar quantia em dinheiro;

3. legitimidade de terceiro na execução => assim se considera a pessoa que não figura como parte, nem coadjuvante desta no processo. O terceiro poderá figurar como parte, é a hipótese, por exemplo, do cônjuge e do sócio que, na condição de responsável, poderá assumir a qualidade de executado;

4. intervenção de terceiro na execução => não há um entendimento pacificado sobre a matéria, pois à exceção da assistência, nenhuma das modalidades de intervenção de terceiro (nomeação à autoria, chamamento ao processo, denunciação da lide e oposição) se acomoda facilmente aos domínios executivos;

5. litisconsórcio na execução => é perfeitamente admissível o litisconsórcio na execução em todas as modalidades (ativo, passivo e recíproco). Registre-se que, em princípio, será sempre facultativo na relação processual da execução;

6. intervenção do ministério público na execução => nos casos previstos no art. 82 do CPC, o MP intervirá antes da formação do título, mas nada obsta que venha intervir somente quando do ajuizamento da ação de execução. É o que ocorre, por exemplo, quando o demandante vitorioso na ação ordinária vem a falecer logo em seguida e na ação executiva figuram incapazes. Nesta hipótese, obrigatória é a intervenção do MP;

· causa de pedir na execução => a causa de pedir na execução consiste na afirmação do exeqüente de que o executado não se predispôs a cumprir voluntariamente a obrigação reconhecida no título, o que exige a intervenção do Estado/juiz para que o devedor seja compelido a pagar a quantia comprovada no título executivo.

· pedido na execução => aqui devemos considerar as duas hipóteses de execução (cumprimento da sentença e execução de título extrajudicial), mas antecipando que o pedido deverá ser sempre certo:

a) no cumprimento da sentença => quando do pleito do autor no sentido de prosseguir com os atos de execução, a sentença já deverá ter sido liquidada, inclusive o pleito poderá ser instruído com a planilha do credor onde constará a atualização dos valores, quando for o caso (art. 475-B);

b) na execução fundada em título extrajudicial => pois a obrigação de pagar determinado valor já deverá constar do título, cabendo ao autor atualizar os valores até a data da propositura da ação de execução (art. 614, II, do CPC).

· valor da causa na execução => o art. 258 do CPC normatiza que a toda causa o autor atribuirá um valor certo. Aqui na execução por quantia certa, com muito maior razão, pois antes de se determinar o valor na liquidação de sentença, não será possível iniciar os atos executórios. Assim, o exeqüente deverá atribuir valor à causa na inicial do seu requerimento de prosseguimento do feito com os atos de execução ou da ação de execução, aplicando subsidiariamente o disposto no art. 259 do CPC.

· produção de prova documental na execução => no cumprimento da sentença o exeqüente estará desobrigado de apresentar a prova do título, pois este já consta dos autos. No entanto, a lei processual exige a instrução do requerimento com a planilha contendo cálculos atualizados do valor pretendido na execução, além dos documentos previstos no art. 475-O, § 3º, incisos I a V do CPC. No que respeita à execução fundada em título extrajudicial, o exeqüente está obrigado a apresentar o que determina o art. 614, incisos I a III e 615, inciso IV, ambos do CPC.   

· No tocante à execução por quantia certa contra devedor solvente há seis diferentes procedimentos adotados pelo nosso direito positivo, a saber:

1. procedimento padrão => aplicável à generalidade das hipóteses em que se pretende executar obrigação de pagar dinheiro com base em título executivo extrajudicial, bem como aos demais procedimentos, aplicáveis subsidiariamente (art. 646 a 729);

2. procedimento a ser usado como regra geral => quando o título executivo é judicial (arts. 475-I a 475-R), mais a aplicação subsidiária do procedimento previsto nos arts. 646 a 729, CPC;

3. procedimento específico => quando o título executivo judicial é um dos previstos no art. 475-N,  incisos II (sentença penal condenatória transitada em julgado), IV (sentença arbitral) e VI (a sentença estrangeira, homologada pelo Superior Tribunal de Justiça);

4. procedimento especial => quando a Fazenda Pública figura no pólo passivo da execução (arts. 730 e 731, CPC);

5. procedimento para a execução de prestação de alimentos => quando se utiliza o meio de coerção pessoal para satisfazer a obrigação de pagar crédito de natureza especial (arts. 732 a 735, CPC);

6. procedimento para a execução fiscal => quando a Fazenda Pública figura no pólo ativo da execução (Lei n.º 6.830/80).

· O nosso estudo a seguir diz respeito ao procedimento padrão da execução por quantia certa.

II. objetivo da execução por quantia certa

· Conforme denuncia o art. 591 do CPC (O devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, com todos os seus bens presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em lei.), o devedor é a garantia genérica de seus credores. A sanção a ser realizada é o pagamento coativo da dívida documentada no título executivo. No dizer de Humberto Theodoro Júnior, “ao assumir uma obrigação, o devedor contrai para si uma dívida e para seu patrimônio uma responsabilidade. A dívida é normalmente satisfeita pelo cumprimento voluntário da obrigação pelo devedor. A responsabilidade patrimonial atua no caso de inadimplemento, sujeitando os bens do devedor à execução forçada, que se opera através do processo judicial”.
 
· A execução por quantia certa tem lugar quando o título executivo (judicial ou extrajudicial) sujeita o devedor ao pagamento de determinada importância em dinheiro. Noutro falar, consiste em expropriar bens do devedor para apurar judicialmente recursos necessários ao pagamento da quantia devida ao credor, a teor do art. 646 e seguintes. Pouco importa a origem da dívida: (contratual ou extracontratual, ou que tenha como base material o negócio jurídico unilateral ou bilateral, ou ainda o ato ilícito). O que se exige é que o fim da execução seja a obtenção do pagamento de uma quantia expressa em valor monetário. Na hipótese de título executivo fundado em sentença ilíquida, é mister proceder-se à liquidação, em processo preparatória da execução, para só então ingressar com a ação de execução. 
· A execução por quantia certa também pode fundar-se em título extrajudicial (documentos públicos e particulares com força executiva, bem como, decorrer da substituição de obrigação de entrega de coisa e da obrigação de fazer ou não fazer, quando a irrealização específica dessas prestações mostrar-se impossível ou quando o credor optar pelas equivalentes perdas e danos, conforme preconizam os arts. 627, 633 e 638, parágrafo único, do CPC.
III. atos fundamentais da execução por quantia certa

· A execução por quantia certa tem como características fundamentais os atos de:

a) penhora => que consiste na apreensão ou indisponibilidade dos bens do devedor;

b) alienação ou transformação dos bens penhorados em dinheiro => consiste em levar a hasta pública os bens penhorados, alienando-os compulsoriamente. É mais conhecida como arrematação;
c) entrega do produto da alienação ao exeqüente => é uma outra forma de cumprimento da obrigação e se verifica quando os bens levado a hasta pública, por qualquer motivo, não foram arrematados. Consiste em efetuar o pagamento, de maneira excepcional, entregando os próprios bens apreendidos ao credor. 
· Esse procedimento compreende três fases bem distintas, a saber: 

1. fase postulatória => formada pelo ajuizamento da demanda executória e pela citação do demandado, vislumbrando, nesta fase a possibilidade o arresto dos bens do devedor;

2. fase instrutória => formada pela penhora e demais atos preparatórios do pagamento do credor;
3. fase satisfativa => formada pelo cumprimento da obrigação que se efetiva pelo pagamento em espécie, pela adjudicação do bem, etc.
· Como afirmado acima, o legislador pátrio bipartiu a execução por quantia certa conforme a situação econômico-financeira do devedor:

1. procedimento para o caso de devedor solvente => de índole individualista, realizado no interesse particular do credor, com aquisição de direito de preferência através da penhora, conforme dispõem os arts. 646 a 735. Nesta hipótese, o ato expropriatório executivo inicia-se pela penhora e restringe-se aos bens estritamente necessários à solução da dívida ajuizada;

2. procedimento para o caso de devedor insolvente => de caráter universal e solidarista, cujo objetivo é assegurar aos credores daquele que não dispõe de bens suficientes para a satisfação de todas as dívidas, a chamada par condicio creditorum (arts. 748 a 786). Nesta hipótese há uma arrecadação geral de todos os bens penhoráveis do devedor para satisfação da universalidade dos credores. 

CUMPRIMENTO DA SENTENÇA – FASE DE execução DA SENTENÇA CONDENATÓRIA EM OBRIGAÇÃO DE PAGAR DINHEIRO

· A Lei 11.232/05 introduziu na norma processual civil uma série de inovações em relação à execução fundada em sentença e título judicial. Ressalte-se que esta norma entrou em vigor em junho último (23/06/06) e especificamente quanto ao procedimento das obrigações de pagar inseriu os artigos 475-I a 475-R, contemplando as alterações e este último artigo prevendo a aplicação subsidiária das normas que regem o processo de execução.

I. início da fase de execução

· iniciativa do demandante => o legislador pátrio preferiu manter, mesmo no cumprimento da sentença (fase subseqüente à fase cognitiva), a exigência da iniciativa do demandante (ou princípio da inércia do Estado/juiz, art. 2º do CPC), previsto até então para a ação de execução fundada em título judicial ou extrajudicial.

· É assim, pois, que cabe ao beneficiário dos frutos da sentença condenatória a iniciativa de provocar a fase executória (art. 475-J, § 3º: O exeqüente poderá, em seu requerimento, indicar desde logo os bens a serem penhorados), sob pena de, não o fazendo no prazo de 6 (seis) meses, o processo ser arquivado (art. 475-J, § 5º: Não sendo requerida a execução no prazo de seis meses, o juiz mandará arquivar os autos, sem prejuízo de seu desarquivamento a pedido da parte), o que não obsta que antes da prescrição do título o demandante exerça o seu direito de provocar o desarquivamento do processo e o prosseguimento com os atos de execução, iniciado pela intimação do demandado.

II. requerimento do demandante - conteúdo

Art. 615. Cumpre ainda ao credor:

I - indicar a espécie de execução que prefere, quando por mais de um modo pode ser efetuada;

II - requerer a intimação do credor pignoratício, hipotecário, ou anticrético, ou usufrutuário, quando a penhora recair sobre bens gravados por penhor, hipoteca, anticrese ou usufruto;

III - pleitear medidas acautelatórias urgentes;

IV - provar que adimpliu a contraprestação, que lhe corresponde, ou que lhe assegura o cumprimento, se o executado não for obrigado a satisfazer a sua prestação senão mediante a contraprestação do credor.

Art. 619. A alienação de bem aforado ou gravado por penhor, hipoteca, anticrese ou usufruto será ineficaz em relação ao senhorio direto, ou ao credor pignoratício, hipotecário, anticrético, ou usufrutuário, que não houver sido intimado.
· A fase de cumprimento da sentença inicia-se com a intimação do credor para apresentar requerimento, requerimento este que deve contemplar:

1. pedido de prosseguimento do feito => agora na fase de execução com os atos expropriatórios;

2. que seja intimado o demandado/devedor => para, no prazo de 15 dias, pagar a obrigação, sob pena de incidência da multa de 10% sobre o valor do débito (art. 475-J, caput);

3. que a execução seja levada a efeito com base na planilha por ele apresentada => cabe ao credor apresentar planilha da qual conste os cálculos atualizados até a data do requerimento (art. 475-B), cálculos estes que o demandado terá oportunidade de sobre eles falar;

4. a indicação de bens do devedor à penhora => embora não seja obrigatória, é de bom tom que o credor faça constar do pedido de prosseguimento com a fase executiva, a relação de bens penhoráveis do patrimônio do devedor, observado o limite da obrigação. Foi retirada do devedor a faculdade de indicar bens do seu patrimônio para penhora, devendo, agora, o credor fazê-lo;

5. requerimento das medidas acautelatórias => para evita descaminho dos bens antes de efetivados os atos expropriatórios, cabe ao credor requerer, já no pedido inicial, as medidas acautelatórias que entender cabíveis, quando souber e puder comprovar que o devedor está transferindo bens para outra localidade, ou para terceiro;

6. requerimento para que se expeça ofício à receita federal => embora não seja uma exigência legal, mas diante da necessidade de ele credor indicar bens à penhora e restando infrutíferas as suas diligências nesse sentido, poderá fazer constar do requerimento inicial o pleito de encaminhamento de ofício àquele órgão federal para que apresente cópia da declaração de bens do devedor;

7. requerimento para que o devedor seja compelido a informar onde se encontram os bens => diante da autorização para aplicação subsidiária da norma do processo de execução (art. 475-R), o credor que não obteve êxito nas tentativas de localização de bens do demandado, poderá requerer do juiz que intime o devedor para que ele mesmo informe onde estão os bens penhoráveis do seu patrimônio, conforme preconiza o inciso IV do artigo 600 do CPC;

8. a plicação de multa em caso de omissão => o credor poderá fazer constar de seu requerimento, ainda, que seja aplicada multa de 20% sobre o valor da dívida, caso seja intimado na forma do item anterior e quedar silente (art. 601: Nos casos previstos no artigo anterior, o devedor incidirá em multa fixada pelo juiz, em montante não superior a 20% (vinte por cento) do valor atualizado do débito em execução, sem prejuízo de outras sanções de natureza processual ou material, multa essa que reverterá em proveito do credor, exigível na própria execução. Parágrafo único. O juiz relevará a pena, se o devedor se comprometer a não mais praticar qualquer dos atos definidos no artigo antecedente e der fiador idôneo, que responda ao credor pela dívida principal, juros, despesas e honorários advocatícios).
9. requerimento de intimação do cônjuge do devedor quando a penhora tiver que recair sobre bens comuns => quando a penhora tiver que recair sobre bem imóvel do casal, o cônjuge deverá dela ser intimado (art. 669, Parágrafo único: Recaindo a penhora em bens imóveis, será intimado também o cônjuge do devedor).

10. requerimento de intimação do credor pignoratício, hipotecário, ou anticrético, ou usufrutuário, quando a penhora tiver que recair sobre bens gravados por penhor, hipoteca, anticrese ou usufruto => conforme se depreende do art. 619 acima transcrito, é necessário que o credor requeira, desde logo, a intimação das pessoas aqui referidas, sob pena de não surtir os efeitos do gravame judicial em relação a estes e ao senhorio direto. Assim, a intimação destes credores é obrigatória já no requerimento inicial do demandante. No entanto, se o exeqüente descobrir posteriormente, nada obsta que faça oportunamente a intimação desses credores.

III. documentos que instruem o requerimento do demandante

· No tocante ao cumprimento da sentença, por se tratar, agora, de uma fase e não mais de ação autônoma, restou bastante diminuída a responsabilidade do demandante concernente aos documentos que devem instruir o seu requerimento da execução. No entanto, no caso de execução dos agora considerados títulos judiciais (sentença penal condenatória, sentença arbitral e sentença estrangeira homologada pelo STJ), permanece a obrigatoriedade da juntada do título. Assim, são documentos que devem acompanhar o requerimento do exeqüente:

1. no caso de cumprimento da sentença => como todos os documentos necessários à regularidade processual já se encontra nos autos, exige-se do credor apenas a juntada de:

a) demonstrativo do débito => atualizado até a data da propositura da ação (art. 475-B);

b) prova de que se verificou a condição ou ocorreu o termo => conforme preconiza o art. 572 do CPC: Quando o juiz decidir relação jurídica sujeita a condição ou termo, o credor não poderá executar a sentença sem provar que se realizou a condição ou que ocorreu o termo;

2. no caso de execução de título judicial => quando se tratar de execução de título judicial (sentença penal condenatória, sentença arbitral e sentença estrangeira homologada pelo STJ), o exeqüente deverá instruir o seu requerimento com os seguintes documentos:
a) título judicial => por se tratar de verdadeira ação de execução autônoma, é indispensável que o exeqüente comprove a existência do título, sob pena de indeferimento do requerimento;

b) demonstrativo do débito => atualizado até a data da propositura da ação (art. 475-B), salvo no caso da sentença penal condenatória que é por natureza ilíquida, exigindo, antes dos atos de execução, a sua liquidação;

c) procuração do advogado => o exeqüente terá que constituir advogado para promover a execução e para tanto deverá apresentar o instrumento de mandato que o habilite (arts. 36 e 37);

d) prova de que se verificou a condição ou ocorreu o termo => se for o caso (art. 572 do CPC);

e) outros documentos que se fizerem necessários.
IV. intimação do demandado/devedor

· Acerca da fase subseqüente à cognitiva temos três correntes doutrinárias que tentam firmar posição sobre qual o procedimento adequado:

1. independe de intimação => há quem afirme que independe de intimação do demandado e que o prazo de 15 dias para satisfazer a obrigação corre automaticamente, isto é, independe de qualquer comunicação, e tem o seu termo inicial a partir do momento em que a sentença se torna eficaz, isto é, com o trânsito em julgado da decisão, ou com o recebimento de recurso só no efeito
;
2. intimação do demandado na pessoa do advogado => a segunda corrente afirma que há sim a necessidade da intimação do demandado, mas que ela deverá ser feita na pessoa de seu advogado, por simples publicação, para só a partir de então iniciar a contagem do prazo de 15 dias para cumprimento da obrigação
.
3. o juiz, de ofício, determina a intimação pessoal do demandado => a terceira corrente doutrinária, liderada por Alexandre Câmara entende que a intimação do devedor poderá ser feita até de ofício pelo juiz da causa e de forma pessoal, quando leciona:

(...) A partir do momento em que a sentença condenatória a pagar dinheiro tornar-se eficaz (o que se dará quando a mesma transitar em julgado ou quando for recebido um recurso sem efeito suspensivo), incumbirá ao juiz, de ofício, determinar a intimação pessoal do devedor para, no prazo de quinze dias, pagar o valor da condenação.

Esta intimação é exigida para que corra o prazo por força do disposto no art. 240 do CPC, segundo o qual os prazos, salvo disposição em contrário, correm da intimação. Não havendo no art. 475-J do CPC a indicação de um termo inicial para o prazo de quinze dias, é imperioso que se aplique a regra geral, por força da qual os prazos correm a partir da intimação. Além disso, é de se considerar que a intimação far-se-á pessoalmente ao devedor em razão do próprio conceito de intimação, estabelecido pelo art. 234 do CPC. Segundo esse dispositivo, a intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, para que faça ou deixe de fazer alguma coisa. É evidente, pois, que o destinatário da intimação é aquele de quem se espera um determinado comportamento processual. No caso, o comportamento esperado (pagar o valor da condenação) é da parte, e não de seu advogado, razão pela qual é àquela, e não a este, que se deve dirigir a intimação. (...)
.
· Como se vê, a matéria relativa à intimação do demandado e o início da contagem do prazo de 15 dias para cumprimento da obrigação ainda não foi pacificada pelos tribunais, pois só agora se verifica os primeiros passos nesse sentido. No entanto, os juízes de primeiro grau de jurisdição já começam a firmar entendimento no sentido de se determinar a intimação do demandado, tendo em vista a abertura da fase executória, concedendo-lhe o prazo de 15 dias, a partir da intimação, para cumprir a obrigação, depositando o valor ou indicando bens à penhora.
· Neste sentido transcrevemos, a seguir, despacho proferido logo após o início da vigência da Lei 11.232/2005, de Juiz da Justiça local que determina a intimação do demandado por simples publicação para, no prazo de 15 dias, cumprir a obrigação ou suportar as conseqüências da omissão, com a imposição da multa de 10% sobre o débito:
Como sabido as normas processuais têm aplicação imediata, inclusive quanto aos processos já em andamento. Assim sendo, considerando ainda que sequer se efetivou a citação do réu para compor o processo de execução, deverão ser aplicadas, ao presente caso, as novas disposições previstas no Código de Processo Civil referentes ao cumprimento de sentença.

Observo que, na hipótese vertente, a petição inicial do Autor atende aos requisitos do artigo 475-J, ao tratar do requerimento do credor, contudo, antes da expedição do mandado de penhora e avaliação, entendo, por bem, intimar o devedor para que cumpra a obrigação, pois somente dessa forma, poderá ser aplicada a multa prevista no mesmo dispositivo legal.

Por tudo isso, intime(m)-se o(s) réu(s), por publicação, para que pague(m) o valor da condenação fixado na sentença, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de fixação de multa de 10% (dez por cento) sobre o débito, nos termos do art. 475-J do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei 11.232/2005. Int. Brasília - DF, quarta-feira, 28/06/2006 às 16h54.

V. citação do executado – título judicial

· Sabemos que a execução de sentença penal condenatória transitada em julgado, da sentença arbitral e da sentença estrangeira homologada pelo Superior Tribunal de Justiça exige a citação da parte contrária (e não a intimação desta), por expressa disposição do art. 475-N, § único (Parágrafo único. Nos casos dos incisos II, IV e VI, o mandado inicial (art. 475-J) incluirá a ordem de citação do devedor, no juízo cível, para liquidação ou execução, conforme o caso). A citação justifica-se pelo fato de que a execução será processada em instância distinta do fórum onde foram iniciadas e, portanto, exige a formação de processo autônomo (pois não se trata apenas de uma fase). Esta é a razão pela qual a parte contrária precisa ser chamada pessoalmente ao processo. Assim, a execução fundada em qualquer destes títulos judiciais tem ligeira diferença no início, exigindo que o exeqüente faça constar do requerimento inicial o pedido de citação do executado para, no prazo de 15 dias, pagar a obrigação, sob pena de incidência de multa de 10% sobre o valor da condenação. A partir daí o procedimento mantém-se idêntico ao previsto para o cumprimento da sentença.
Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição.
VI. efeitos da admissibilidade da execução

· Conforme ocorre com o recebimento da ação e a citação válida no processo de conhecimento, também aqui na fase de execução da sentença condenatória, máxime em relação aos títulos judiciais previstos nos incisos II, IV e VI do art. 475-N do CPC, surtem os efeitos desse momento processual previstos no art. 219, quais sejam: 
1. torna prevento o juízo => tem pertinência este dispositivo a partir do deferimento da execução, máxime se o exeqüente promover a execução perante o juízo da sede dos bens do devedor, conforme lhe autoriza o art. 475-P
2. induz a litispedência => da mesma forma que o instituto anterior, se o exeqüente já promoveu a execução perante outro juízo, não poderá mais fazê-lo perante o juízo da causa e vice-versa;
3. torna litigiosa a coisa => o deferimento da execução com a intimação ou citação do devedor torna o crédito e a dívida litigiosos (exemplo: cessão de direito nos termos do art. 42 e §§);

4. interrompe a prescrição => também aqui é a partir do recebimento da execução que surte o efeito pretendido, interrompendo a prescrição. Ressalte-se que, suspensa a execução por falta de bens penhoráveis no patrimônio do devedor (art. 791, III), não flui a prescrição intercorrente.

· Dos efeitos previstos no artigo supratranscrito, a mora mostra-se inaplicável à execução, tendo em vista que ser precedente a esta e sendo este o motivo ensejador do início da fase executiva. Além do que, para a mora verificada após a intimação ou citação do devedor, aplica-se a multa prevista no caput do art. 475-J.

VII. controle do requerimento do exeqüente

· O controle será feito pelo magistrado já a partir da verificação e aquilatação do valor constante da planilha do credor quando:
a) o magistrado suspeita de superdimensionamento do valor da condenação => o processo será encaminhado ao contador judicial quando o juiz desconfiar de superdimensionamento dos valores constantes da planilha apresentada pelo credor, e sobre ela não se manifesta o devedor, mesmo tendo sido intimado para tanto (art. 475-B, § 3º do CPC);
b) o título já estiver prescrito => outra forma de controle é quando o juiz decreta a extinção do processo, reconhecendo, de ofício, a prescrição do direito do exeqüente, a teor do que dispõe o art. 295, IV, c/c o art. 219, § 5º do CPC. Da sentença que decretar a extinção do processo caberá apelação (art. 513), aplicando-se, por analogia, a norma constante do art. 475-M, § 3º, que prevê o acolhimento da impugnação.
VIII. expropriação dos bens do devedor

Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á mandado de penhora e avaliação.
1. início da expropriação => decorrido o prazo de 15 dias para que o devedor pague o valor constante da planilha do credor e aceita pelo juiz, e não havendo o pagamento voluntário, o credor deverá requerer que se expeça mandado de penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para a satisfação do seu crédito, caso não tenha indicado bens à penhora no requerimento de abertura da fase de execução, conforme autoriza o art. 475-J, § 3º (O exeqüente poderá, em seu requerimento, indicar desde logo os bens a serem penhorados).
2. cumprimento do mandado => (Art. 577. Não dispondo a lei de modo diverso, o juiz determinará os atos executivos e os oficiais de justiça os cumprirão) a penhora e a avaliação serão realizadas pelo Oficial de Justiça, salvo se este não dispuser do conhecimento necessário para fazer a avaliação do bem penhorado ou se esta recair sobre numerário, hipótese em que caberá ao juiz designar um Oficial de Justiça Avaliador para fazê-la (no primeiro caso) e determinar o levantamento dos valores (no caso de penhora em dinheiro).
3. localização dos bens do devedor => de início cabe ao exeqüente, já no requerimento de abertura da fase de execução, indicar os bens penhoráveis do patrimônio do devedor, bem como a localização destes. Caso o credor não possa realizar as diligências necessárias ou as realizando não encontra os bens, o aparelho judicial, através do Oficial de Justiça, tenta suprir e promove as diligências que se fizerem necessárias na tentativa de localizar os bens. Se ainda assim não forem encontrados os bens, toca ao devedor o ônus de indicar os bens penhoráveis, nos termos do art. 600, inciso IV, sob pena de ter que suportar multa da ordem de 20% sobre o valor atualizado do débito, salvo se este peticionar informando que não dispõe de bens penhoráveis em seu patrimônio. Assim, a localização dos bens do devedor será:
a) de responsabilidade do exeqüente => que deverá fazer constar do requerimento inicial;

b) realizado por oficial de justiça => a partir de diligências com este intuito;
c) de responsabilidade do executado => quando instado a fazê-lo sob pena de multa (art. 601), após frustradas as tentativas anteriores.
4. medida auxiliar – quebra de sigilo bancário e fiscal => como medida auxiliar à localização de bens, poderá o juiz determinar a quebra do sigilo bancário e fiscal do devedor, conforme já se manifestou favoravelmente a Corte Especial do STJ, in verbis: “A requisição, frustrados os esforços do exeqüente para a localização dos bens do devedor para a constrição, é feita no interesse da justiça como instrumento necessário para o Estado cumprir o seu dever de prestar jurisdição. Não é somente no interesse do credor”. Eresp. n.º 163.408-RS, 06.09.00, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ 11.06.01, p. 86.
5. indicação de bens à penhora pelo executado => a reforma recém introduzida na execução com fundamento em títulos judiciais, retirou do executado o direito de nomear bens à penhora, o que autoriza o Oficial de Justiça a realizar, de pronto, a penhora de tantos bens quantos bastem para o pagamento do débito, sem a necessidade de se aguardar prazo para que o devedor exerça o direito de indicar os bens de sua preferência (art. 659, caput, c/c art. 475-R).
IX. penhora

1. natureza jurídica  => é o primeiro ato de expropriação efetiva do devedor e consiste na separação de determinados bens que ficarão reservados e marcados com o gravame judicial, os quais de fato suportarão a responsabilidade do obrigação.
2. ordem da penhora  => ao que parece o legislador pretendeu, no particular, marcar grande diferença entre a execução fundada em título judicial e extrajudicial, pois não estabeleceu qualquer observância de ordem na indicação de bens à penhora, conforme se infere do § 2º do art. 475-J (Caso o oficial de justiça não possa proceder à avaliação, por depender de conhecimentos especializados, o juiz, de imediato, nomeará avaliador, assinando-lhe breve prazo para a entrega do laudo), muito embora se autorize a aplicação subsidiária do capítulo da execução fundada em título extrajudicial (art. 475-R). É de se concluir, portanto, que não tendo determinado a observância da gradação da penhora, prevista no art. 655, desobrigou a parte e o magistrado de fazê-lo, restando a observância da forma menos gravosa para o devedor, conforme preconiza o art. 620.
3. observação importante: a penhora deverá ser realizada onde quer que se encontrem os bens, seja quando estiverem na posse do devedor, seja na posse de terceiro. Sob pena de nulidade do ato, o Oficial de Justiça deverá realizar suas diligências em dias úteis e no horário compreendido entre 6 e 20 horas (art. 172), salvo se dispuser de expressa autorização do juiz para fazê-la nos domingos e feriados e em horário diverso do acima consignado (art. 172, § 2º e 173, II).
4. resistência do devedor ou de flâmulo e prepostos => é possível que o detentor do bem que se busca penhorar tente resistir ou dificultar o acesso do Oficial de Justiça (exemplo: localizado cofre mas o devedor não quer abrir ou entregar a chave). Neste caso, cabe ao diligenciador lavrar certidão circunstanciada, relatando todos os pormenores impostos pelo devedor e que objetaram o seu acesso, requerendo, ao final, autorização para promover o arrombamento (de portas, armários, cofres, etc.), conforme dispõe o art. 661. Também poderá o órgão judiciário requisitar força policial (art. 579) para acompanhar 2 oficiais de justiça no cumprimento de novo mandado (art. 662), lavrando-se o auto respectivo assinado por 2 testemunhas, em caso de arrombamento.
5. auto de penhora => realizada a penhora, com ou sem resistência do devedor, lavra-se o respectivo auto, sabendo-se que se realizada em mais de um dia, lavrar-se-á um termo para cada dia, pois será considerada pluralidade de penhoras.
6. elementos do auto de penhora => quando da lavratura do auto de penhora o oficial de justiça deverá observar os requisitos que deverão constar, conforme exige o art. 665:
a) a data e local em que foi realizada a penhora => consignando hora, dia, mês, ano e lugar;

b) nome do credor e do devedor;
c) a descrição pormenorizada dos bens penhorados => destacando sues característicos que permitam uma perfeita individuação;
d) depositário => escolha e nomeação da pessoa a quem será confiado o deposito dos bens.
X. intimação relativa à penhora e à avaliação 

· Do auto de penhora e avaliação intimar-se-á, de imediato, o devedor para impugnar a execução, conforme dispõe o art. 475-J, § 1º (Do auto de penhora e de avaliação será de imediato intimado o executado, na pessoa de seu advogado (arts. 236 e 237), ou, na falta deste, o seu representante legal, ou pessoalmente, por mandado ou pelo correio, podendo oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias). A intimação será levada a efeito:

1. intimação por publicação => quando o executado contar com advogado constituído nos autos, será este o destinatário da intimação que será levada a efeito por simples publicação no órgão oficial (art. 236 do CPC);

2. intimação pessoal ao advogado => nas comarcas que não contam com órgão de divulgação do expediente forense a intimação destinada ao advogado será levada a efeito por mandado, isto é, pessoalmente, ou por via postal (art. 237, I e II, do CPC);

3. intimação pessoal do devedor => quando o executado não contar com advogado constituído nos autos a intimação do devedor será pessoal, por mandado ou por via postal (art. 237, I e II, do CPC);
4. intimação pessoal do representante legal => quando o executado estiver representado por terceiro e não contar com advogado constituído nos autos, será o representado o destinatário da intimação pessoal do devedor, por mandado a ser cumprido por oficial de justiça ou por via postal (art. 237, I e II, do CPC);
5. intimação do cônjuge => quando a penhora recair sobre bem imóvel do casal, o cônjuge deverá dela ser intimado (art. 669, Parágrafo único: Recaindo a penhora em bens imóveis, será intimado também o cônjuge do devedor). No tocante à intimação do cônjuge do devedor, temos as seguintes observações:
a) cônjuge não é intimado da penhora de bem imóvel => esta omissão importará na nulidade do ato;

b) cônjuge é intimado da penhora de bem imóvel e oferece impugnação => o cônjuge poderá opor-se à pretensão, alegando controvérsia acerca da dívida e estará amparado na Súmula 134/STJ;

c) cônjuge é intimado da penhora e oferece embargos de terceiro => quando o cônjuge pretender discutir a responsabilidade executiva e a penhorabilidade do bem reservado  ou de sua meação, deverá opor-se à execução pela via dos embargos de terceiro, salvo se figurou no pólo passivo da relação processual. 

· observação importante: a intimação formal poderá ser dispensada quando o executado manifesta ciência inequívoca da penhora e da avaliação:

1. assinando o termo de depósito => quando designado e aceita a incumbência judiciária;

2. oferecendo, desde logo, a impugnação => antecipando-se à intimação.

XI. prazo para impugnação

· A intimação da penhora e da avaliação abre o prazo de 15 dias para que o executado possa oferecer a impugnação à execução. O prazo começará a fluir a partir:

1. do dia imediato à publicação da intimação (art. 184 do CPC);

2. da juntada do aviso de recebimento ou do mandado devidamente cumprido (art. 241 do CPC). Neste caso, quando forem vários os executados, o prazo conta-se da juntada do último AR ou mandado.

· observação importante: feita a intimação da penhora e da avaliação, suspende-se o processo durante os 15 dias na espera de atitude do executado. 

XII. hipóteses de atitudes do executado

· São três as possibilidades de atitudes do executado:
1. o executado não se opõe à execução no prazo de 15 dias => prossegue-se com os atos expropriatórios até a alienação compulsória dos bens penhorados e o pagamento do exeqüente;
2. o executado apresenta impugnação, mas o juiz não atribui efeito suspensivo (art. 475-M, caput) => prossegue-se com os atos expropriatórios até a alienação compulsória dos bens penhorados e o pagamento do exeqüente;
3. o executado apresenta impugnação e o juiz atribui efeito suspensivo (art. 475-M, § 3º) => suspendem-se os atos expropriatórios até a decisão da impugnação, com possibilidade de ir além, se o agravo não for recebido em ambos os efeitos. Contra a decisão do juiz que receber a impugnação e atribuir-lhe efeito suspensivo, ao exeqüente a lei faculta duas opções:
a) opor agravo de instrumento ao despacho => contra a decisão do juiz que atribuir efeito suspensivo à impugnação caberá agravo de instrumento, cabendo ao relator suspender a decisão de primeiro grau, autorizando o prosseguimento da execução;
b) requerer o prosseguimento da execução => ainda que o juiz tenha identificado os requisitos necessários para se atribuir efeito suspensivo à impugnação, poderá a execução prosseguir com os atos expropriatórios, a requerimento do credor, mediante a prestação de caução idônea e suficiente, que será arbitrada pelo juiz.
XIII. decisão da impugnação e recurso cabível

· Ao examinar a impugnação o juiz poderá reconhecer a:
1. improcedência => neste caso, enquanto prossegue os atos de execução, resta ao executado a opção de interpor agravo de instrumento, nos termos do art. 475-M, § 3º: A decisão que resolver a impugnação é recorrível mediante agravo de instrumento, salvo quando importar extinção da execução, caso em que caberá apelação;

2. procedência => quando acolhida a tese do executado argüida nos termos do art. 475-L e seus parágrafos, cabe ao credor interpor agravo de instrumento;
3. extinção da execução => quando declarar extinta a execução, caberá ao exeqüente interpor apelação, nos termos do art. 475-M, § 3º.  
XIV. fixação de honorários advocatícios – título judicial

· Os artigos que disciplinam o cumprimento da sentença não dispõem sobre a matéria. No entanto, pode se considerar que são devidos, tendo em vista que ali há a previsão de ônus para o devedor que deixou transcorrer o prazo de 15 dias sem cumprir a obrigação (multa de 10%), com muito mais razão é de se admitir a possibilidade de impor ao sucumbente os honorários de advogados, sob pena de se exigir o labor do advogado na fase de execução, sem a devida contraprestação. Aguardemos, pois, também neste particular, a manifestação dos tribunais pátrios.
· No tocante aos honorários de advogado, consigne-se a decisão tomada pela Corte Especial do STJ no Eresp n.º 97.446-RJ 01.12.98, rel. Min. Garcia Vieira, RJSTJ, 12(121)/17: “Os honorários de advogado, arbitrados na execução, passam a depender da solução dos embargos. Procedentes estes, sucumbente o exeqüente, não prevalecendo o arbitramento dos honorários na execução. Improcedentes os embargos ou ocorrendo desistência, permanece uma única sucumbência, posto que tanto na execução como nos embargos a questão é única: procedência ou não da dívida”.
· Quanto aos demais procedimentos (relativos à penhora, alienação compulsória, remição da execução e de bens, arrematação e adjudicação, etc.), serão tratados quando do exame da execução fundada em títulos extrajudiciais.
execução FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL

Art. 614. Cumpre ao credor, ao requerer a execução, pedir a citação do devedor e instruir a petição inicial: I - com o título executivo, salvo se ela se fundar em sentença (art. 584); II - com o demonstrativo do débito atualizado até a data da propositura da ação, quando se tratar de execução por quantia certa; III - com a prova de que se verificou a condição, ou ocorreu o termo (art. 572).

Art. 615. Cumpre ainda ao credor:

I - indicar a espécie de execução que prefere, quando por mais de um modo pode ser efetuada;

II - requerer a intimação do credor pignoratício, hipotecário, ou anticrético, ou usufrutuário, quando a penhora recair sobre bens gravados por penhor, hipoteca, anticrese ou usufruto;

III - pleitear medidas acautelatórias urgentes;

IV - provar que adimpliu a contraprestação, que lhe corresponde, ou que lhe assegura o cumprimento, se o executado não for obrigado a satisfazer a sua prestação senão mediante a contraprestação do credor.

Art. 616. Verificando o juiz que a petição inicial está incompleta, ou não se acha acompanhada dos documentos indispensáveis à propositura da execução, determinará que o credor a corrija, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de ser indeferida.

Art. 617. A propositura da execução, deferida pelo juiz, interrompe a prescrição, mas a citação do devedor deve ser feita com observância do disposto no art. 219.

Art. 618. É nula a execução:

I - se o título executivo não for líquido, certo e exigível (art. 586);

II - se o devedor não for regularmente citado;

III - se instaurada antes de se verificar a condição ou de ocorrido o termo, nos casos do art. 572.

Art. 619. A alienação de bem aforado ou gravado por penhor, hipoteca, anticrese ou usufruto será ineficaz em relação ao senhorio direto, ou ao credor pignoratício, hipotecário, anticrético, ou usufrutuário, que não houver sido intimado.

Art. 620. Quando por vários meios o credor puder promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o devedor.

I. petição inicial

· Por se tratar de processo autônomo a execução fundada em título extrajudicial deverá ser proposta por meio de petição de iniciativa do credor, máxime considerando que no processo civil não há a previsão legal da autoridade judicial iniciá-la de ofício. Assim, a prestação jurisdicional executiva sempre terá que ser provocada pelo credor, mediante petição inicial que deverá conter os requisitos dos arts. 614 e 615, além dos previstos no art. 282, observadas as necessárias adaptações.

· Da petição inicial deverá constar:

1. dados das partes que permitam a  identificação e qualificação, tais como:

a) nome e prenome;

b) residência ou domicílio;

c) profissão;

d) naturalidade;

e) estado civil;
2. o pedido fundado em título executivo e no inadimplemento do devedor => que consiste em duplo objetivo:

a) a postulação da medida executiva;

b) o pedido de citação do devedor => facultando-lhe a oportunidade de, no prazo de 24 horas, cumprir voluntariamente a prestação, sob pena de cominação de penhora;

3. requerimento das medidas de urgência => com vistas a acautelar-se contra possíveis atos do devedor que visem a ocultação dos bens de seu patrimônio para frustrar a execução;
4. requererimento para que se expeça ofício à receita federal => embora não seja uma exigência legal, mas diante da necessidade de ele credor indicar bens à penhora e restando infrutíferas as suas diligências nesse sentido, deverá fazer constar da inicial o pleito de encaminhamento de ofício àquele órgão federal para que apresente cópia da declaração de bens do devedor;

5. requererimento para que o devedor seja compelido a informar onde se encontram os bens => o credor que não obteve êxito nas tentativas de localização de bens do demandado, poderá requerer ao juiz que intime o devedor para que ele mesmo informe onde estão os bens penhoráveis do seu patrimônio, conforme preconiza o inciso IV do artigo 600 do CPC;

6. requererimento para a plicação de multa em caso de omissão => o credor deverá requerer que seja aplicada a multa de 20% sobre o valor da dívida, caso seja intimado o devedor na forma do item anterior e quedar silente (art. 601: Nos casos previstos no artigo anterior, o devedor incidirá em multa fixada pelo juiz, em montante não superior a 20% (vinte por cento) do valor atualizado do débito em execução, sem prejuízo de outras sanções de natureza processual ou material, multa essa que reverterá em proveito do credor, exigível na própria execução. Parágrafo único. O juiz relevará a pena, se o devedor se comprometer a não mais praticar qualquer dos atos definidos no artigo antecedente e der fiador idôneo, que responda ao credor pela dívida principal, juros, despesas e honorários advocatícios);
7. requerimento de intimação do cônjuge do devedor quando a penhora tiver que recair sobre bens imóveis do casal => quando a penhora recair sobre bem imóvel do casal, o cônjuge deverá dela ser intimado (art. 669, Parágrafo único: Recaindo a penhora em bens imóveis, será intimado também o cônjuge do devedor);
8. requerimento de intimação do credor pignoratício, hipotecário, ou anticrético, ou usufrutuário, quando a penhora tiver que recair sobre bens gravados por penhor, hipoteca, anticrese ou usufruto => conforme se depreende do art. 619 acima transcrito, é necessário que o credor requeira, desde logo, a intimação das pessoas aqui referidas, sob pena de não surtir os efeitos do gravame judicial em relação a estes e ao senhorio direto. Assim, a intimação destes credores é obrigatória já no requerimento inicial do demandante. No entanto, se o exeqüente descobrir posteriormente, nada obsta que faça oportunamente a intimação desses credores.
II. documentos que devem instruir a inicial

· O artigo 614 do CPC impõe ao credor a obrigatoriedade de instruir a ação de execução com os seguintes documentos:

1. título executivo líquido, certo e exigível em que se funda a execução => não basta que se junte o título executivo, mas o credor terá que demonstrar que se trata de título líquido, certo e exigível;

2. demonstrativo do débito devidamente atualizado até a data do ajuizamento da execução => evidentemente quando se tratar de execução por quantia certa. A memória do cálculo deve ser analítica, de modo a esclarecer os acessórios e acréscimos computados, evidenciando taxas e indexadores utilizados, pois somente assim o devedor terá condições de defender-se contra pretensões eventualmente abusivas ou exorbitantes do título e da lei;

3. prova do inadimplemento do devedor => sem a prova do inadimplemento da obrigação não poderá o exeqüente promover a execução, sob pena de nulidade da execução (art. 618, I);

4. prova de que adimpliu a contraprestação => quando do título constar cláusula que exige do credor uma contraprestação para que do executado fosse exigido o cumprimento da sua prestação, somente após o cumprimento da contraprestação é que o credor estará habilitado a promover a execução (art. 615, IV);

5. prova de que  se verificou a condição ou ocorreu o termo => nas obrigações em que as partes impõem condição ou termo para que seja exigido o cumprimento da obrigação, somente após se verificar essas ocorrência é que o credor poderá ajuizar a ação de execução, sob pena de nulidade da execução (art. 618, III);

6. outros documentos que entender necessário => como por exemplo a juntada de instrumento de mandato, por se tratar de processo autônomo, sob pena de extinção do processo por irregularidade de representação, desde que se oportunize a parte a promover a regularização, no prazo de 10 dias (art. 37 do CPC).

III. propositura da execução

· Considera-se proposta a ação de execução:

1. quando a petição inicial for recebida pelo juiz => conforme preconiza o art. 617 do CPC;
2. desde a sua distribuição => quando há mais de uma vara competente para a matéria a praxe é receber a petição inicial, autuá-la (formar e registrar a ação de execução, atribuindo-lhe o número seqüencial) e, em seguida, distribuir o processo, mediante sorteio, para uma das varas que integra a jurisdição (art. 263: Considera-se proposta a ação, tanto que a petição inicial seja despachada pelo juiz, ou simplesmente distribuída, onde houver mais de uma vara. A propositura da ação, todavia, só produz, quanto ao réu, os efeitos mencionados no art. 219 depois que for validamente citado, c/c o art. 598: Aplicam-se subsidiariamente à execução as disposições que regem o processo de conhecimento).
IV. controle da petição inicial da execução

· Recebida a inicial cabe ao magistrado verificar se ela está completa ou faltando algum documento indispensável à propositura da execução. Constatada a ausência de peça essencial, o juiz facultará ao exeqüente a oportunidade de corrigi-la, intimando-o para, no prazo de 10 (dez) dias, emendá-la, suprindo a falha verificada, sob pena de indeferimento da inicial (art. 616 do CPC).
V. fixação de honorários advocatícios

· Na execução fundada em título extrajudicial o juiz fixará os honorários do advogado do exeqüente no ato de recebimento da inicial da demanda executiva, considerando que o executado poderá, a qualquer momento, efetuar o pagamento (arts. 651 e 652 do CPC). A fixação da verba honorária passa pela apreciação eqüitativa do juiz, conforme autoriza o art. 20, § 4º do CPC: (Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior). No entanto, poderá o magistrado fixá-lo utilizando-se dos parâmetros estabelecidos no § 3º do mesmo artigo: Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
· Art. 652: O devedor será citado para, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, pagar ou nomear bens à penhora. § 1o O oficial de justiça certificará, no mandado, a hora da citação. § 2o Se não localizar o devedor, o oficial certificará cumpridamente as diligências realizadas para encontrá-lo.
VI. termo inicial - citação – comando judicial inerente

· A relação processual na execução, da mesma forma que a de conhecimento, tem início pela citação válida do devedor/executado. É pela citação válida que se estabelece a angularidade da relação processual e que imprime à execução o caráter de actum trium personarum. A citação deverá conter a ordem de:

1. citação do devedor => para integrar e completar a relação processual na execução, mas não para contestar a ação, tendo em vista que o contraditório será exercido em momento oportuno (depois de garantido o juízo e pela via dos embargos);

2. intimação do executado => ato tipicamente de execução que tem a finalidade de convocar o devedor/executado para:

a) cumprir a obrigação => pagando o valor constante da planilha do credor recebida pelo juiz;

b) nomear bens à penhora => para garantir o juízo e assim lhe ser aberto prazo de 10 dias para oferecer embargos à execução. Na omissão do devedor, ser-lhe-ão penhorados tantos bens encontrados quantos bastem para garantir o integral cumprimento da obrigação.

· Assim, sendo de índole não contraditória o processo de execução, a citação não é feita, propriamente, para convocar o executado a defender-se, pois a prestação jurisdicional executiva não tende a qualquer julgamento de mérito. O chamamento do devedor é especificamente para pagar ou dar bens a penhora, conferindo-lhe, dessa forma, uma última oportunidade de cumprir sua obrigação e, na falta, submetê-lo imediatamente à atuação dos órgãos judiciários que procedem à execução.

· Com a citação válida completa-se a relação processual formada pelo:

a) credor/exeqüente;

b) devedor/executado;

c) juiz => autoridade que age em nome do Estado/juiz, órgão aparelhado para que se cumpra o comando condenatório da sentença, promovendo a expropriação de bens pela via do primeiro ato de agressão contra o patrimônio do devedor que é a penhora.

· A citação válida tem a finalidade de:

a) comunicar a propositura da ação de execução;

b) fixar o termo a quo do cumprimento da obrigação => se desatendida a ordem contida no mandado executório, inicia-se, logo após, com a penhora, os atos coercitivos de expropriação;

c) prender o devedor ao processo pelos deveres e obrigações que decorrem de sua responsabilidade executória;

d) sujeitar efetivamente os bens do executado ao poder executório do estado;

e) criar o ônus de embargar a execução => pois uma vez decorrido o prazo legal, começa a contar o prazo para a apresentação de embargos.

· inadmissível citação por via postal na execução => cabe ressaltar que, por expressa disposição do art. 222, alínea d, a citação do executado só poderá ser efetivada por mandado judicial e por edital, não se admitindo, portanto, a citação por via postal. Art. 222. A citação será feita pelo correio, para qualquer comarca do País, exceto: a) nas ações de estado; b) quando for ré pessoa incapaz; c) quando for ré pessoa de direito público; d) nos processos de execução; e) quando o réu residir em local não atendido pela entrega domiciliar de correspondência; f) quando o autor a requerer de outra forma.
VII. mandado executivo - conteúdo

Art. 225. O mandado, que o oficial de justiça tiver de cumprir, deverá conter: I - os nomes do autor e do réu, bem como os respectivos domicílios ou residências; II - o fim da citação, com todas as especificações constantes da petição inicial, bem como a advertência a que se refere o art. 285, segunda parte, se o litígio versar sobre direitos disponíveis; III - a cominação, se houver; IV - o dia, hora e lugar do comparecimento; V - a cópia do despacho; VI - o prazo para defesa; VII - a assinatura do escrivão e a declaração de que o subscreve por ordem do juiz. Parágrafo único. O mandado poderá ser em breve relatório, quando o autor entregar em cartório, com a petição inicial, tantas cópias desta quantos forem os réus; caso em que as cópias, depois de conferidas com o original, farão parte integrante do mandado.
· O mandado executivo deverá conter, com as necessárias adaptações, os requisitos do art. 225, dentre os quais, e obrigatoriamente:

a) os nomes e endereços das partes;

b) o propósito da citação => com as especificações da inicial e do título executivo;

c) a cominação de penhora;

d) a cópia do despacho que deferiu o pedido do credor;

e) o prazo para defesa;

f) a assinatura do escrivão.

VIII. revelia na citação editalícia

· Sabe-se que não oferecidos os embargos à execução, o prosseguimento dar-se-á consoante prescreve o art. 680. Todavia, em caso de não oposição dos embargos, em se tratando de citação por edital, uma vez que em sede de processo de execução não repercute os efeitos da revelia como ocorre no processo de conhecimento, o STF decidiu que: "É devida a nomeação de curador especial ao executado que, citado por edital, não comparece a juízo." (RTJ 120/1.276). Ainda: STF-RTJE 97/134.

IX. iniciativas do devedor

· Conforme preconiza o art. 652 as duas únicas opções do devedor são:

1. pagar a dívida => primeiro gesto que se espera do devedor é o pagamento total da dívida, demonstrando boa vontade no cumprimento da obrigação, e foi isso que o legislador consignou no art. 652 como primeira opção. Em assim procedendo, o processo será extinto (art. 794, I).  Na hipótese de o devedor pretender quitar a obrigação depois de citado, dentro do prazo de 24 horas, deverá depositar em juízo:

a) o valor do débito principal => no curto espaço de tempo (24 horas), deverá o devedor depositar o valor correspondente à importância reclamada pelo credor;

b) o valor correspondente às custas => as custas são pertinentes ao processo de execução;

c) o valor correspondente aos honorários de advogados => os honorários serão arbitrados pelo juiz nos termos do art. 20, § 4º do CPC.

2. indicar bens à penhora  => somente depois de seguro o juízo pela penhora de bens é que o devedor poderá apresentar qualquer defesa de mérito ou de natureza meramente processual, a teor do art. 737, I, do CPC (Art. 737. Não são admissíveis embargos do devedor antes de seguro o juízo: I - pela penhora, na execução por quantia certa; II - pelo depósito, na execução para entrega de coisa). Convém salientar que para o devedor deduzir sua oposição, deverá estabelecer nova relação processual incidente, isto é, fora do processo executivo propriamente dito, no qual ele figurará como autor e o credor/exeqüente como réu: são os embargos à execução, conforme se deduz dos artigos 741 e seguintes.

X. arresto liminar 

· A teor do artigo 615: “Cumpre ainda ao credor: (...) III - pleitear medidas acautelatórias urgentes;...”, por iniciativa do credor, poderá ser pleiteado na inicial da execução, medidas de urgência com vistas a acautelar-se contra possíveis atos do devedor que visem a ocultação dos bens de seu patrimônio para frustrar a execução. Ressalte-se que o arresto não elimina o direito de o devedor nomear bens à penhora no prazo de 24 horas após a citação. Cumprida a citação, portanto, poderá o executado substituir o bem arrestado, desde que observe o disposto nos arts. 655 e 656.

· As medidas acautelatórias, no dizer de Amilcar de Castro
, são:

a) arresto => contra os bens do devedor que forem localizados;

b) seqüestro =>  de numerário depositado em conta bancária ou pedras preciosas;

c) busca e apreensão.

XI. arresto de ofício

· ausência do citando => o oficial de justiça encarregado do cumprimento do mandado executivo, deve arrestar tantos bens quantos bastem para garantir a execução, sempre que não conseguir localizar o devedor. É o que se infere da redação do art. 653: “O oficial de justiça, não encontrando o devedor, arrestar-lhe-á tantos bens quantos bastem para garantir a execução”. Após essa medida cautelar, tomada de ofício, o Oficial de Justiça conservará em seu poder, pelo prazo de 10 dias, o mandado de citação e no decurso desse prazo procurará o devedor 3 vezes para tentar realizar a citação; não o encontrando, devolverá o mandado em cartório, certificando a ocorrência, conforme dispõe o parágrafo único do mesmo artigo: “Nos 10 (dez) dias seguintes à efetivação do arresto, o oficial de justiça procurará o devedor três vezes em dias distintos; não o encontrando, certificará o ocorrido”.
· Ressalte-se que a medida acautelarória pleiteada pelo exeqüente, na inicial da execução, não afasta a mesma medida adotada de ofício pelo Oficial de Justiça. 

Circunscrição Judiciária: Brasília, Distrito Federal.

Processo: ...
 Vara: ... 
de Brasília/DF

MANDADO DE CITAÇÃO, PENHORA E AVALIAÇÃO 

A Doutora ..., Juíza de Direito da ... Vara Cível da Circunscrição Judiciária de ... DETERMINA ao senhor oficial de justiça que, nos autos da Ação: EXECUÇÃO FORÇADA, processo nº: ...

Exeqüente: ...

Advogado: ..., 





OAB: DF ...

Endereço Adv.: ...




Fone: ...

Executados: ...

DESPACHO

Proceda a CITAÇÃO do Executado no Endereço ...

para efetuar o pagamento da quantia de R$ 105.571,98(cento e cinco mil, quinhentos e setenta e um reais e noventa e oito centavos) referente ao principal e mais 10% de honorários advocatícios e demais acessórios ou nomear bens à penhora, no prazo de 24 HORAS.

Caso não o faça no prazo supracitado, o Oficial de Justiça deverá PENHORAR e AVALIAR tantos bens quantos bastem para garantia da dívida, intimando o Executado da penhora e cientificando-o de que o prazo para o oferecimento de embargos será de 10 (dez) dias, a contar da data da juntada aos autos do mandado devidamente cumprido.

O Executado deverá constituir advogado para realizar sua defesa.

DESPACHO 1: Citem os executados: Fulano e Beltrano no endereço declinado pelo credor na petição inicial.

DESPACHO 2: Oficie-se a DRF/SRF/MF na forma requerida à fl. ... . I. Brasília - DF, terça-feira, .../.../... às 13h41. ______________________ Juíza de Direito.

Sede do Juízo da ... Vara Cível da Circunscrição Judiciária de Brasília, endereço ..., Brasília/DF Horário de Funcionamento: 12h00 às 19h00.

OBSERVAÇÕES:
1) Não encontrando o executado, mas encontrado os bens contristáveis, promova-se o ARRESTO na forma do art. 653 do CPC.

2) Deve o Sr. Oficial de Justiça observar as limitações insertas na Lei n.8.009/90 quanto aos bens passíveis de penhora.

3) Recaindo a penhora sobre dinheiro depositado em conta bancária, deverá o Sr. Oficial de Justiça ao proceder à penhora, promover o depósito da quantia em conta bancária vinculada a este Juízo, em instituição bancária oficial. Não devendo ser penhorado crédito proveniente de salários, vencimentos ou pensões.

4) Ao penhorar bem imóvel, de propriedade de pessoa casada, incumbir-se-á o Sr. Oficial de Justiça, independentemente de ordem ulterior, intimar da constrição o cônjuge do proprietário do bem.

5) Fica autorizada a requisição de força policial e arrombamento, bem como a realização da diligência em horário especial, nos termos dos artigos 660 e seguintes e 172, §§ 1º e 2º do CPC.

6) Fica deferido ao Sr. Oficial de Justiça o acesso às informações contidas nas Certidões de Ônus junto aos Cartórios de Registros de Imóveis, devendo estes fornecerem cópias para os Srs. Oficiais.

7) Os Srs. Oficiais devem observar que as avaliações deverão ser realizadas no local, não se restringindo às informações contidas nas certidões de ônus reais. Brasília/DF, ___ de  ________ de  2006, às 16h10

XII. arresto recaindo sobre bens gravados

· Após a conversão do arresto em penhora e na hipótese daquele ter recaído sobre bens gravados por penhor, hipoteca, anticrese ou usufruto, o credor requererá a intimação do credor pignoratício, ou anticrético ou usufrutuário, conforme se depreende do art 615, II do CPC.

XIII. manifestação do credor após o arresto

· Após o arresto o credor será intimado dessa medida e terá o prazo de 10 dias para requerer a citação do devedor por edital, isto é, não sendo localizado o devedor, apesar das três tentativas do oficial de justiça, impõe-se a citação editalícia, a requerimento do credor.

XIV. teor do edital

· Do edital constarão os seguintes dados:

a) prazo do edital;

b) identificação do processo e os nomes das partes;

c) finalidade do edital;

d) prazo de 24 horas para pagamento ou nomeação de outros bens à penhora;

e) previsão de cominação na hipótese de silêncio do devedor.

e d i t a  l

Circunscrição : Brasília/DF

Processo : ...

Vara : ______ VARA CIVEL DE BRASÍLIA

Data : __/__/___

Titulo : EDITAL DE CITAÇÃO (PRAZO: 20 DIAS)

Edital Publicado : Juiz de Direito: Dr. . . .  Ação: EXECUÇÃO, Processo n. ... Exeqüente: EMPRESA DA HORA LTDA. Executado: _______________, CPF N. ____________ e sua esposa ___________, CPF N. ___________. Finalidade: Citação dos Executados, acima qualificados, todos com endereço em lugar incerto e não sabido, para que paguem em 24(vinte e quatro) horas, a contar do decurso do prazo deste edital, a importância de R$ 105.571,98(cento e cinco mil, quinhentos e setenta e um reais e noventa e oito centavos), mais eventuais acréscimos, provenientes do Instrumento Particular de Cessão de Direitos Creditórios, firmado em __/__/__, com a empresa da Hora Ltda., e os executados, compradores da unidade habitacional localizado ...................., em .../DF, deixando os réus de pagarem as parcelas devidas. Podendo ainda, no mesmo prazo, indicarem bens à penhora, sob pena de não o fazendo, lhes serem penhorados tantos de seus bens quantos bastem, para garantia da dívida. Tudo conforme o seguinte despacho de fl. ___: "Citem-se por edital, com prazo de 20(vinte) dias." Brasília __/__/__. Drª. . . . , Juíza de Direito. Cientificando ainda que este Cartório e Juízo funcionam no Fórum de Brasília-DF, de 12h às 19h.

XV.  conversão do arresto em penhora

· Uma vez intimado o credor da medida de arresto, a sua não manifestação no decurso do prazo de 10 dias, contados da dita intimação, descumprindo, assim, o comando do artigo 654, o arresto ficará sem efeito. Em oposição a isso, ou seja, se o credor pleitear a citação do devedor por edital e decorrido o prazo do referido edital, iniciar-se-á o prazo das 24 horas para pagamento da dívida ou nomeação de outros bens à penhora pelo devedor.

· O silêncio do devedor regularmente citado é o que importa para a conversão do arresto em penhora, conforme dispõe o art. 654: “Compete ao credor, dentro de 10 (dez) dias, contados da data em que foi intimado do arresto a que se refere o parágrafo único do artigo anterior, requerer a citação por edital do devedor. Findo o prazo do edital, terá o devedor o prazo a que se refere o art. 652, convertendo-se o arresto em penhora em caso de não-pagamento.”
XVI. FASE DE INSTRUÇÃO - iniciativas do devedor

· Conforme preconiza o art. 652, após a citação as únicas opções do devedor são:

1. pagar a dívida => primeiro gesto que se espera do devedor é o pagamento total da dívida, demonstrando boa vontade no cumprimento da obrigação, e foi isso que o legislador consignou no art. 652 como primeira opção. Em assim procedendo, o processo será extinto (art. 794, I).  Na hipótese de o devedor pretender quitar a obrigação depois de citado, dentro do prazo de 24 horas, deverá depositar em juízo:

a) o valor do débito principal => no curto espaço de tempo (24 horas), deverá o devedor depositar o valor correspondente à importância reclamada pelo credor;

b) o valor correspondente às custas => as custas são pertinentes ao processo de execução;

c) o valor correspondente aos honorários de advogados => os honorários serão arbitrados pelo juiz nos termos do art. 20, § 4º do CPC.

2. indicar bens à penhora  => somente depois de seguro o juízo pela penhora de bens é que o devedor poderá apresentar qualquer defesa de mérito ou de natureza meramente processual, a teor do art. 737, I, do CPC (Art. 737. Não são admissíveis embargos do devedor antes de seguro o juízo: I - pela penhora, na execução por quantia certa; II - pelo depósito, na execução para entrega de coisa). Convém salientar que para o devedor deduzir sua oposição, deverá estabelecer nova relação processual incidente, isto é, fora do processo executivo propriamente dito, no qual ele figurará como autor e o credor/exeqüente como réu: são os embargos à execução, conforme se deduz dos artigos 741 e seguintes.

3. devedor queda silente: não paga a obrigação e não indica bens à penhora => segue-se com a penhora que atingirá os bens regularmente nomeados pelo devedor, ou à falta desses, outros que forem apontados pelo credor ou encontrados pelo oficial de justiça.

· A expropriação de bens do devedor, visando satisfazer o direito do credor, pode consistir:

a) na alienação desses bens do devedor;

b) na adjudicação dos bens em favor o credor (que é o ato judicial ou administrativo, pelo qual se dá a alguém a posse de certos bens);
c) no usufruto do credor sobre os bens, caso sejam imóveis ou empresas (art. 647).

· É com a ultimação da expropriação que se perfaz a segunda fase do processo executivo. Em qualquer caso, todavia, a medida inicial ou preparatória da expropriação executiva se faz sempre por meio da penhora.

· Na hipótese de ter ocorrido arresto, o pagamento efetuado pelo devedor torna este insubsistente.

XVII. erro de cálculo e depósito insuficiente

· Verificado o erro de cálculo e o conseqüente depósito insuficiente do valor devido pelo executado, o juiz assinará prazo de 24 horas para que o devedor complemente o pagamento, sob pena de prosseguir a execução com a penhora de dinheiro depositado e ou penhora de tantos bens quantos bastem para quitar o débito, inclusive os valores relativos às custa e honorários advocatícios.

XVIII. objeto da penhora 

· A penhora tem por objeto a responsabilidade patrimonial e a transmissibilidade dos bens. É o patrimônio do devedor, ou de terceiro que tenha assumido a responsabilidade pelo pagamento da dívida, que deve suportar a penhora e nunca o de terceiro estranho à obrigação ou à responsabilidade.

XIX. natureza jurídica da penhora

· A penhora se caracteriza:

1. por ser ato específico da execução por quantia certa contra devedor solvente;

2. pela apreensão judicial decorrente do próprio ato de penhora => mas não retira os bens da posse (a não ser indiretamente) e do domínio do proprietário e muito menos extingue o direito de propriedade. Importa para o devedor a perda do poder de disposição, paralisando o seu direito dominial, isto é, os bens se tornam indisponíveis. Em outro falar, a apreensão dos bens e sua retirada do poder do devedor não importa na perda do domínio ou posse destes, pois somente a expropriação final acarretará a extinção de seu direito dominial;

3. pela inocorrência de nulidade dos atos de alienação => não ocorre nulidade dos atos de alienação praticados pelo devedor sobre os bens penhorados, mas os bens ficam vinculados à execução, sujeitando-se ao poder sancionatório do Estado. Não se verifica, portanto, sua indisponibilidade ou inalienabilidade;

4. por ser apenas um ato processual executório => cuja função é fixar a responsabilidade executória sobre os bens gravados, vinculando-os ao processo;

5. pelo fato de que, bens gravados com a penhora não constituem obstáculo ao registro traslatício da propriedade => mas tão-somente que no domínio do novo proprietário, os bens penhorados continuam suportando os gravames. Vale dizer que: a compra e venda de bens penhorados não é nula, nem anulável, é apenas ineficaz e por isso não se pode opor ao exeqüente. É forçoso admitir que a penhora esvazia os poderes jurídico-​materiais que definem o gozo direto da coisa, reduzindo-se o executado à situação de nu-proprietário
, representado pela detenção de um simples poder jurídico de disposição do direito;

6. na prática a penhora atua em prejuízo do terceiro adquirente de um direito real ou pessoal ou ainda um privilégio, sobre o bem penhorado => no sentido de que, não obstante tal aquisição, o bem continua submetido à expropriação em prejuízo do terceiro e em favor do credor exeqüente e dos credores intervenientes, tendo em vista que o ato de disposição atenta contra uma situação processual, de natureza pública, violando a função jurisdicional que o Estado exerce no processo. 

XX.  formas e espécies de penhora

· Destaca-se, dentre as diversas formas e espécies de penhora, aquela:

1. sobre bens corpóreos e incorpóreos => previstas no artigo 655, incisos I, II e V a IX, do CPC: “I - dinheiro; II - pedras e metais preciosos; V - móveis; VI - veículos; VII - semoventes; VIII - imóveis; IX - navios e aeronaves;

2. penhora sobre títulos e ações  => previstas no mesmo artigo, incisos III e IV a X: “III - títulos da dívida pública da União ou dos Estados; IV - títulos de crédito, que tenham cotação em bolsa; X - direitos e ações”.
XXI.  finalidade da penhora

· É o primeiro ato executório e coativo oficial, por meio do qual o Estado põe em prática o processo de expropriação. Consiste no ato inicial de expropriação do processo de execução, para individualizar a responsabilidade executória, mediante apreensão material, direta ou indireta, de bens constantes do patrimônio do devedor. A execução forçada, diante do que já se comentou acima, compreende providências de três naturezas:

1. de afetação => efetiva-se com a penhora. Diz-se que é um ato de afetação porque sua conseqüência imediata é sujeitar os bens por ela alcançados aos fins da execução, colocando-os à disposição do órgão judicial para, à custa e mediante sacrifício desses bens, realizar o objetivo da execução, que é dar satisfação ao credor;

2. de expropriação => verificada com a alienação de bens, porque consiste na transferência de domínio da coisa alienada;

3. de satisfação => que se aperfeiçoa com a entrega do produto da alienação (pagamento), com a adjudicação ou com o usufruto do bem.

· Todas essas providências são realizadas pelo órgão judicial, com o concurso de seus auxiliares, como atos públicos de natureza processual executiva tendentes a um só objetivo, que é satisfazer o interesse do credor.

· A penhora redunda sempre em:

a) apreensão efetiva dos bens;

b) depósito dos bens à ordem judicial;

c) uma preferência para o credor => a teor do art. 612, um direito real sobre os bens penhorados, conferindo-lhe uma garantia pignoratícia equivalente ao penhor convencional.

· A penhora tem a tríplice função de:

a) individualizar e apreender efetivamente os bens destinados ao fim da execução;

b) conservar ditos bens, evitando sua deterioração ou desvio;

c) criar a preferência para o exeqüente => sem prejuízo das prelações de direito material anteriormente estabelecidas.

XXII. efeitos da penhora

· A penhora, por si só, não retira a propriedade do executado sobre os bens assim gravados, mas os subordina ao procedimento expropriatório da execução. Destaca-se como principais efeitos:

a) altera a situação jurídica dos bens penhorados;

b) imprime modificações sobre os bens que se refletem fundamentalmente no âmbito processual;

c) os bens penhorados ficam vinculados ao processo de execução e adquirem a destinação especial de ficarem como objeto da responsabilidade executiva;

d) o executado fica impedido de retirar o gravame da penhora e, por conseqüência, impedido de retirar a destinação específica dos bens para o processo de execução;

e) o de tornar absolutamente ineficaz a venda do bem penhorado;

f) uma primeira penhora não impede que outras, de diversos credores, venham a atingir o mesmo bem, mas a ordem das penhoras fixa, entre os credores quirografários, a ordem para o pagamento, de acordo com o tempo do nascimento do direito pignoratício processual de cada credor;

g) a preferência da penhora, que não exclui os privilégios e preferências instituídos anteriormente, art. 709, II, é de aplicação apenas à execução contra o devedor solvente, não prevalecendo no concurso contra devedor insolvente (art. 612), "onde as preferências são apenas as da lei civil (art. 769);

h) a obrigatoriedade de sua inscrição => com o advento da Lei nº 8.953, de 13. 12.94, que acrescentou o § 4º ao art. 659, para a penhora de imóvel, Registro Imobiliário.

XXIII. extensão da penhora 

· coisa e acessório => a penhora abrange toda a coisa sobre a qual recai e seus frutos, isto é, atinge também o acessório. Aplica-se, pois, a regra do accessorium sequitur principale, de maneira que os efeitos da constrição judicial comprida:

a) abrange a coisa penhorada ,todos os frutos e produtos dela gerados;

b) a coisa dela resultante mediante transformação ou elaboração;

c) alcança as benfeitorias;

d) abrange as acessões => isto é, modo de aquisição da propriedade, pela união de um bem acessório ao principal, objeto do domínio;

e) alcança os pertences da coisa gravada.

XXIV. intimação da penhora

1. intimação do executado para embargar => efetivada a penhora o devedor será intimado para, querendo, embargar a execução no prazo de 10 dias (art. 669, caput: Feita a penhora, intimar-se-á o devedor para embargar a execução no prazo de 10 (dez) dias).

2. penhora sobre bem imóvel => quando a constrição judicial recair sobre bem imóvel, há duas medidas complementares impostas pela lei:

1. a inscrição no registro de imóveis (art. 659, § 4º: A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto ou termo de penhora, cabendo ao exeqüente, sem prejuízo da imediata intimação do executado (art. 669), providenciar, para presunção absoluta de conhecimento por terceiros, o respectivo registro no ofício imobiliário, mediante apresentação de certidão de inteiro teor do ato e independentemente de mandado judicial);

2. a intimação do cônjuge do devedor => por expressa disposição constante do art. 669, Parágrafo único: Recaindo a penhora em bens imóveis, será intimado também o cônjuge do devedor.

XXV. procedimento para inscrição da penhora

· aplicação subsidiária da lei 6.015/73 => considerando que a lei processual não criou um procedimento específico para a inscrição da penhora, caberá ao secretário do juízo observar o que dispõe a Lei n.º 6.015/73 sobre a matéria.

· iniciativa do procedimento => juntado o auto ou lavrado o termo de penhora, caberá ao escrivão ou secretário do juízo encaminhar a certidão respectiva ao Registro de Imóveis, por meio de ofício, para que se proceda à inscrição nos termos da lei própria.

· pressuposto  de aperfeiçoamento da penhora => a inscrição da penhora no registro de imóveis é pressuposto de aperfeiçoamento da própria penhora. Enquanto não for completada a inscrição, os atos executivos de expropriação não podem prosseguir. 

XXVI. termo inicial p/ os embargos quando exigida a inscrição da penhora

· No tocante ao termo inicial do prazo para oferecimento dos embargos do executado, a lei não o vinculou ao ato registral. Fluirá a partir do momento em que ocorrer a juntada aos autos da prova da intimação da penhora (art. 738, inciso I), independentemente de já se achar ou não inscrita a penhora. Essa conclusão se justifica pelo fato de que o oficial de justiça não tem o encargo de registrar a penhora no cartório imobiliário, providência que deverá ser tomada pela secretaria do juízo, às expensas do credor. E a lei lhe determina que, desde logo, proceda à intimação do devedor para embargar a execução no prazo de 10 dias (art. 669).

· Assim, o termo a quo para contagem do prazo para interposição dos embargos ocorre quando o mandado é juntado ao processo, nos termos do art. 738, n.º I. A exemplo do que se passa na execução fiscal (Lei n.º 6.830/80, art. 14), o registro da penhora é ato posterior à intimação do devedor e independente da juntada do mandado aos autos (idem, art. 12).

XXVII. bens penhoráveis

· bens alienáveis e transmissíveis => para que incida a penhora sobre determinado bem é necessário que este seja alienável  e que podem ser transmitidos. Assim, são penhoráveis os bens:

a) alienáveis do devedor  que puderem ser transmitidos;

b) de terceiro que tenha assumido a responsabilidade pelo pagamento do débito;

c) do devedor em poder de terceiro, desde que este esteja obrigado a entregar a coisa, como é o caso do depositário, do arrendatário e do comodatário;

d) corpóreos => dinheiro, pedras e metais preciosos, móveis, semoventes, navios, aeronaves, etc.;

e) incorpóreos => títulos de dívida pública, títulos de crédito cotados em bolsa, direitos e ações.

XXVIII. penhora recaindo sobre fração do bem

· bens móveis divisíveis => consagrou-se o entendimento de que, quando se tratar de bens móveis e este for divisível, é possível a efetivar a penhora apenas em parte da gleba, desde que esta esteja individualizada convenientemente para o depósito judicial.

· bens imóveis divisíveis => também se admite que a constrição judicial abranja, no condomínio ou sobre qualquer imóvel, tão-somente uma cota ideal suficiente para garantir a execução.

· imóvel rural - módulo do incra => por expressa disposição legal não se tolera que seja penhorada uma fração individualizada de imóvel rural que seja inferior ao módulo do INCRA, fixado nos termos da Lei n.º 4.504, de 30.11.64, e do DL n.º 57, de 18.11.1948.

XXIX. bens impenhoráveis

· penhorabilidade é a regra => para fins de constrição judicial sobre bens, a regra é a penhorabilidade do bem, enquanto que a impenhorabilidade é a exceção.

· penhora sobre bem impenhorável = ato nulo => é ato plenamente nulo aquele que leva a efeito a penhora sobre bem impenhorável, mas a nulidade do ato atinge tão-somente este e não contamina todo o processo.

· No tocante à impenhorabilidade dos bens devemos considerar a:

1. impenhorabilidade absoluta dos bens:

a) por força de lei ou por sua própria natureza;

b) por motivos de ordem pública;

c) em atenção a sentimentos de humanidade;

d) em atenção a princípios de eqüidade  ou a razões de direito;

2. impenhorabilidade relativa dos bens => a regra aqui continua senda a da impenhorabilidade. No entanto, na falta de outros bens penhoráveis, a lei autoriza que sobre os bens assim considerados incidirá a penhora.  

XXX. bens absolutamente impenhoráveis 

· A necessidade da reserva legal para inalienabilidade de bens decorre da regra contida no art. 591 (O devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, com todos os seus bens presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em lei) que menciona a possibilidade de a lei estabelecer certas restrições, deixando claro que os bens não ressalvados responderão pela dívida. Os bens absolutamente impenhoráveis são aqueles constantes do artigo 649 do CPC: “São absolutamente impenhoráveis”: 

1. os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário, não sujeitos à execução => que podem ser públicos (aqueles definidos nos artigos 98 e 99 do Código Civil, ressaltando que não há penhora na execução contra a Fazenda Pública, conforme preconiza o art. 730) ou privados, conforme definido no referido art. 98 do Código Civil, que pode se tornar inalienáveis ou apenas impenhoráveis, em atos de vontade unilaterais ou bilaterais, como nas doações, testamentos, instituição do bem de família etc.;

2. as provisões de alimento e de combustível, necessárias à manutenção do devedor e de sua família durante 1 (um) mês => ao fundamento de ordem humanitária e de solidariedade social;

3. o anel nupcial e os retratos de família => calcado em razões de solidariedade social e respeito a sentimentos e à conservação da família;

4. os vencimentos dos magistrados, dos professores e dos funcionários públicos, o soldo e os salários, salvo para pagamento de prestação alimentícia => por se tratar de bens necessários ao próprio sustento e da família;

5. os equipamentos dos militares => ao fundamento de tratar-se de material necessário ao exercício da atividade;

6. os livros, as máquinas, os utensílios e os instrumentos, necessários ou úteis ao exercício de qualquer profissão => ao fundamento de proteger o exercício da profissão e resguardar o cumprimento do dever social de trabalhar;

7. as pensões, as tenças
 ou os montepios, percebidos dos cofres públicos, ou de institutos de previdência, bem como os provenientes de liberalidade de terceiro, quando destinados ao sustento do devedor ou da sua família => por se tratar de bens destinados à subsistência do devedor e de sua família;
8. os materiais necessários para obras em andamento, salvo se estas forem penhoradas => visa preservar o bom andamento da obra até a sua conclusão. No entanto, em se tratando de obra penhorável, penhoráveis também são os materiais, posto que acessórios;
9. o seguro de vida => visa proteger o beneficiário e não o segurado e corresponde à finalidade do seguro, qual seja: a de criar um fundo alimentar para o beneficiário;

10. o imóvel rural, até um modulo, desde que este seja o único de que disponha o devedor, ressalvada a hipoteca para fins de financiamento agropecuário => trata-se de garantia real exclusiva para os órgãos financiadores da economia rural, pois assegura que somente estes poderão penhorar, arrestar ou seqüestrar imóvel rural objeto de penhor ou hipoteca constituídos pelas cédulas de crédito rural, excluindo quaisquer outras dívidas do emitente ou do terceiro empenhador ou hipotecante.

· Como se verifica dos 10 incisos do art. 649, a lei põe a salvo da constrição judicial bens que, se penhorados:

a) não permitiria ao devedor o exercício de suas atividades profissionais regulares que poderiam render ganhos suficientes para o pagamento da dívida (inciso VI);

b) inviabilizaria a própria manutenção do devedor, reduzindo-o à condição degradante. São assim os bens que detêm natureza alimentar => posto a salvo da penhora nos incisos IV e VII;

c) atingiria o sentimento do devedor e da família => quando a penhora recair sobre bens de valor puramente sentimental que, na mais das vezes não tem qualquer expressão econômica, como é o caso dos bens posto a salvo da penhora no inciso III.

XXXI. bens relativamente impenhoráveis

· Da leitura atenta do art. 650, verifica-se que se trata de uma condição ali estipulada: somente serão penhorados se outros bens do patrimônio do devedor não forem localizados. Portanto, o entendimento que se deve extrair do dispositivo em comento é de que os bens jamais devem ser penhorados sem que antes se demonstre a inexistência de outros bens penhoráveis.
· Ressalte-se que, ocorrendo a penhora de bens relativamente impenhoráveis, é imperioso que o devedor manifeste o seu inconformismo, sob pena de convalidação do ato em razão do o silêncio do devedor.
· O artigo 650 do CPC define os bens relativamente impenhoráveis, ou seja, sobre os quais a penhora somente recairá quando não houver outros bens penhoráveis: “Podem ser penhorados, à falta de outros bens”:

1. os frutos e os rendimentos dos bens inalienáveis, salvo se destinados a alimentos de incapazes, bem como de mulher viúva, solteira, desquitada (entenda-se: separada judicialmente, conforme dispõe a Lei 6.515/77 que extinguiu a condição de desquitada para a mulher), ou de pessoas idosas (dispositivo reforçado pelo Estatuto do Idoso, Lei 10.741/2003, art. 3º: É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária) => os frutos e rendimentos não seguem a restrição dos bens de que decorrem, isto é, à falta de outros bens desembargados do patrimônio do devedor, os frutos e os rendimentos dos bens inalienáveis podem ser objeto de penhora, isto porque passam a integrar o patrimônio do devedor e, assim, adquirem o caráter de verba alimentar, destinada ao sustento do devedor. Porém, mesmo nessas hipóteses, os frutos e rendimentos tornar-se-ão absolutamente impenhoráveis se:

a) forem destinados a alimentos de incapazes, de mulher viúva, solteira (no tocante à mulher solteira têm-se que este inciso não foi recepcionado pela CF/88, por expressa disposição do art. 5º, inciso I), separa judicialmente ou de pessoas idosas => nestas hipóteses a impenhorabilidade é absoluta e não relativa;

b) estiverem gravados de impenhorabilidade; 

2. as imagens e os objetos do culto religioso, sendo de grande valor => em respeito aos sentimentos religiosos a lei põe esses bens a salvo da penhora, salvo se de grande valor. Porém, em se tratando de objeto de pequeno valor, a impenhorabilidade é absoluta.

XXXII. nomeação de bens à penhora

· Com a propositura da ação de execução por quantia certa o credor pede ao Estado/juiz que  seja citado o devedor para, no prazo de 24 horas, pagar ou nomear bens à penhora" (art. 652). Veja que a citação na execução é feita para o devedor oferecer defesa, mas sim para pagar a dívida ou garantir o juízo pela indicação de bens à penhora ou depositando o valor correspondente ao principal, mais custas e honorários.

· O ato de citação realizado pelo oficial de justiça deve ser consignado no mandado judicial, mediante certidão circunstanciada, da qual conste a data e a hora em que foi efetivada a citação, art. 652, § 1º, para que se fixe o momento a quo da contagem do prazo de 24 horas, dentro do qual será permitido ao devedor optar entre:

1. pagar o valor total da dívida, mais custas e honorários;

2. indicar bens à penhora.

· Essa nomeação de bens funciona como um direito e um ônus processual, pois se não é exercitada cria para o executado o dever de suportar a apreensão dos bens que forem encontrados (art. 659).

· petição indicando bens penhoráveis => a nomeação de bens à penhora poderá ser realizada mediante apresentação de petição em cartório, da qual conste a perfeita individualização do bem e valor correspondente.

· juiz analisa a observância da gradação legal dos bens indicados => é a partir da análise da petição que o juiz irá analisar se foi observada a gradação legal prevista no art. 655.  O credor poderá impugnar a ordem da nomeação dos bens realizada pelo devedor.

· requisitos da  nomeação de bens à penhora => os requisitos caracterizadores da validade da nomeação de bens à penhora pelo devedor são os seguintes:

1. observância do prazo preclusivo de 24 horas => a contar da juntada aos autos do mandado de citação (art. 652, caput);

2. respeito à gradação legal contida no art. 655, a saber:

a) dinheiro;

b) pedras e metais preciosos;

c) títulos da dívida pública da união ou dos estados;

d) títulos de crédito, que tenham cotação em bolsa;

e) móveis;

f) veículos;

g) semoventes;

h) Imóveis;

i) navios e aeronaves;

j) direitos e ações.

3. respeito às condições do art. 655, § 1º => que cria para o devedor a obrigação de:

a) indicar as transmissões aquisitivas, situação, divisas e confrontações dos bens imóveis;

b) particularizar o estado e o lugar em que se encontram os móveis;

c) especificar os semoventes => indicando o número de cabeças e o imóvel em que se acham;

d) identificar o devedor e qualificá-lo => nos casos de créditos, descrevendo a origem da dívida, o título que a representa e a data do vencimento;

e) atribuir valor aos bens nomeados à penhora;

4. respeito à vinculação de bens à obrigação => por força de lei, contrato ou ato judicial, nos casos de preferências, cauções ou garantias reais (arts. 655, § 2º, e 655, II). 

XXXIII. ineficácia da nomeação de bens à penhora – art. 656 

· inobservância da gradação legal => é de observância obrigatória, pelo devedor e pelo Oficial de Justiça, a gradação constante do item anterior. O descumprimento de qualquer das exigências acima enumeradas importa na ineficácia da nomeação, salvo se convier ao credor aceitá-la da maneira com que a fez o devedor (art. 656).

· Ocorrerá, ainda, ineficácia da nomeação feita pelo devedor (art. 656, II a VI) quando:

1. havendo bens no foro da execução, outros hajam sido nomeados;

2. o devedor, tendo bens livres e desembargados, nomear outros que não o sejam;

3. os bens nomeados forem insuficientes para garantir a execução;

4. o devedor não indicar o valor dos bens ou omitir qualquer das indicações a que se referem os incisos I a IV do § 1º, do art. 655.

· pressuposto de existência de outros bens => todas as restrições previstas no art. 656 atuam somente no pressuposto da existência de outros bens do devedor que possam escapar de seu alcance.

· só existe bens fora da comarca ou onerados => na hipótese de o devedor só possuir bens fora da comarca ou quando todos os bens do seu patrimônio estiverem onerados, a nomeação que incidir sobre eles será plenamente eficaz e, naturalmente, não poderá ser rejeitada pelo credor.

· entendimento jurisprudencial => a jurisprudência tem se inclinado no sentido de que a gradação legal estabelecida para efetivação da penhora não tem caráter rígido, o que permite seja alterada por força de circunstâncias e atendidas as peculiaridades de cada caso concreto, bem como o interesse das partes litigantes.

· necessidade de intimação do credor logo após a nomeação dos bens => a nomeação exercida pelo devedor ou pelo oficial de justiça enseja, sempre, a intimação do credor.

· intimação do devedor para apresentar prova de propriedade => quando o credor aceita a nomeação dos bens feita pelo devedor ou pelo oficial de justiça, o juiz assinará prazo razoável ao executado para exibir a prova de propriedade dos bens, bem como para apresentar certidão negativa de ônus, quando for o caso (art. 656, parágrafo único).

· penhora reduzida a termo e intimação do devedor => atendida a exigência da comprovação de propriedade e apresentada a certidão negativa, a penhora será reduzida a termo nos autos (art. 657). Em seguida será efetivado o depósito do bem gravado com a penhora e intimado o devedor, ficando aberto o prazo para oferecimento dos embargos (art. 738, I).

XXXIV. nomeação de bens à penhora pelo devedor – oportunidade e ônus

· Não se pode, desde logo, penhorar os bens do devedor sem que antes lhe seja facultado indicar os bens que mais lhe convenha e sobre os quais recairá o gravame e que tem o nomen juris de nomeação de bens à penhora. É o que assegura o artigo 620 do CPC: “Quando por vários meios o credor puder promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o devedor”. Essa faculdade deverá está inserta no comando constante do mandado de citação, de forma expressa.

· direito de escolha é originariamente do devedor => o direito de escolha dos bens sobre os quais recairá a penhora, é originariamente do executado. Isto porque, ao devedor atribui-se a faculdade de nomeá-los, dentro de 24 horas, a contar da citação, resultando, daí, três vertentes:

1. devedor deixa escoar o prazo de 24 horas, quedando silente => cabe ao exeqüente indicar os bens à penhora;

2. executado procede à nomeação de forma inadequada, desatendendo as exigências contidas no artigo 656  => também nesta hipótese o direito de escolha passa para o exeqüente, cabendo-lhe indicar os bens à penhora;

3. devedor não encontrado => por expressa disposição legal cabe ao oficial de justiça proceder à penhora de ofício dos bens do devedor que forem encontrados (art. 653).

· Conforme se infere do que acima foi dito, a faculdade de o devedor indicar os bens à penhora é um direito e um ônus, pelos seguintes motivos:

· direito => a nomeação de bens pelo devedor é direito seu por ter a liberdade de escolha dos bens a serem penhorados;

· ônus => também é ônus porque, não fazendo uso dessa faculdade, suportará as conseqüências, isto é, os bens encontrados serão penhorados, geralmente incidindo o gravame sobre bens que o devedor gostaria de tê-los livres.

· Os artigos 655 e 656 do CPC trazem o modus faciendi da nomeação de bens à penhora. Da inobservância dessas normas resulta a ineficácia da nomeação dos bens à penhora e, por conseguinte, ônus para o devedor que procedeu de forma inadequada.

· primeiro ônus processual => diz respeito à inobservância da ordem legal de incidência da penhora, o que torna ineficaz a nomeação, salvo se o credor concordar com a nomeação. É o que disciplina o artigo 656: “Ter-se-á por ineficaz a nomeação, salvo convindo o credor: I - se não obedecer à ordem legal; II - se não versar sobre os bens designados em lei, contrato ou ato judicial para o pagamento; III - se, havendo bens no foro da execução, outros hajam sido nomeados; IV - se o devedor, tendo bens livres e desembargados, nomear outros que o não sejam; V - se os bens nomeados forem insuficientes para garantir a execução; VI - se o devedor não indicar o valor dos bens ou omitir qualquer das indicações a que se referem os ns. I a IV do § 1o do artigo anterior. Parágrafo único. Aceita a nomeação, cumpre ao devedor, dentro de prazo razoável assinado pelo juiz, exibir a prova de propriedade dos bens e, quando for o caso, a certidão negativa de ônus”.
· segundo ônus processual => também decorrente da inadequação da nomeação de bens à penhora, diz respeito à autorização legal para que o oficial de justiça proceda à penhora dos bens necessários onde quer que se encontrem, conforme autoriza o § 1º do art. 659: “Efetuar-se-á a penhora onde quer que se encontrem os bens, ainda que em repartição pública; caso em que precederá requisição do juiz ao respectivo chefe.” 
XXXV.  nomeação de bens pelo exeqüente

· A nomeação de bens à penhora pelo exeqüente tem cabimento em duas hipóteses:

1. quando o devedor não a faz nas 24 horas após a citação;

2. quando a nomeação do devedor é declarada ineficaz, na forma do art. 656.

· como o credor procede à nomeação => o credor poderá optar por uma das formas seguintes formas:

1. nomear ao oficial de justiça => o credor poderá nomear os bens ao oficial de justiça, cabendo a este apenas cumprir os atos executivos que lhe determinar o juiz (art. 657, § único).

2. nomear diretamente ao juiz =>  o credor poderá, também, nomear ao juiz da execução mediante petição da qual conste a perfeita identificação dos bens e os respectivos valores de avaliação. Nesta hipótese, a nomeação feita deverá ser submetida a despacho judicial e, posteriormente, realizada através de mandado complementar ao da citação. Art. 657. Cumprida a exigência do artigo antecedente, a nomeação será reduzida a termo, havendo-se por penhorados os bens; em caso contrário, devolver-se-á ao credor o direito à nomeação. Parágrafo único. O juiz decidirá de plano as dúvidas suscitadas pela nomeação.

· destinatários da norma inserta no art. 655 => ressalte-se que ao exercer o seu direito de nomeação de bens à penhora, o exeqüente não está vinculado à gradação inserta no artigo 655, pois os destinatários daquela norma são:

1. o devedor => quando exerce a faculdade de nomeação;

2. o oficial de justiça => quando procede à penhora de ofício (art. 653).

· Assim, o credor poderá exercer livremente o direito de escolha dos bens a serem penhorados, bastando, para tanto, peticionar ao juiz. 

XXXVI. da penhora  realizada por oficial de justiça

· omissão do devedor no decurso das 24 horas => o devedor é citado para pagar a obrigação ou indicar bens à penhora em 24 horas. Caso não exerça essa faculdade de nomear bens à penhora, quedando silente no decurso do prazo legal, cabe ao oficial de justiça penhorar os bens necessários à quitação da obrigação, onde quer que os encontre, a teor do artigo 659.

· Ao realizar a penhora o oficial de justiça deverá ficar atento para dois princípios, a saber:

1. princípio da proibição de penhora excessiva => o mando judicial ao qual o oficial de justiça deverá cumpri-lo traz a advertência de que deverão ser penhorados somente os bens suficientes para satisfazer a obrigação do devedor;

2. princípio da proibição da penhora inútil => a penhora não deve ser levada a efeito quando evidente que o produtos da execução dos bens forem suficientes apenas para pagamento das custas da execução. Assim, na hipótese de não encontrar bens penhoráveis ou os encontrar em quantidade bem inferior ao necessário, o oficial de justiça a tudo certificará nos autos, não sem antes descrever detalhadamente na certidão, os bens que guarnecem a residência ou estabelecimento do devedor, art. 659, §§ 2º e 3º.

· horário de realização das diligências => o oficial de justiça deverá realizar a penhora em dias úteis (de segunda a sábado), no horário compreendido entre 6 e 20 horas, conforme dispõe o caput do art. 172, salvo se expressamente autorizado pelo juiz para realizá-la nos dias feriados e domingos ou fora do horária acima estabelecido, nos termos do § 2º do mesmo artigo. Poderá, também, penhorar os bens e os deixar sob a custódia e guarda do devedor.

· efetivação da penhora – apreensão e depósito => a penhora será efetivada mediante a apreensão e o depósito dos, lavrando-se o respectivo auto de penhora, redigido e assinado pelo oficial de justiça. Após o que, será o devedor intimado do ato pelo próprio oficial, bem assim o cônjuge, em se tratando de penhora sobre bem imóvel para, querendo, embargar em 10 dias, a teor do art. 669 do CPC.

· utilização de dois oficiais de justiça para cumprimento do mandado => a regra é que, tanto a penhora, quanto as diligências para esse fim serão realizadas por um só oficial de justiça. No entanto, quando o devedor cerrar as portas da residência ou do comércio, obstando a penhora dos bens, o oficial comunicará tal fato ao juiz, solicitando ordem judicial para arrombá-las (art. 660). Deferido o pedido de arrombamento, será necessário destacar 02 oficiais de justiça para dar cumprimento à ordem judicial, inclusive acompanhados de policiais, se deferidos pelo juiz (art. 661). Autorizado o arrombamento, expedir-se-á novo mandado, cujo cumprimento será feito por dois oficiais de justiça, em presença de duas testemunhas, lavrando-se, a seguir, auto circunstanciado de toda a diligência, que poderá compreender ruptura de portas, móveis e gavetas, onde presumivelmente se acharem os bens procurados (art. 661). O auto será assinado pelos oficiais e pelas testemunhas.

· configuração do crime de violação de domicílio => a penetração em casa alheia sem a observância das formalidades legais, mesmo para realização de diligência judicial, configura crime de violação de domicílio, conforme prevê o artigo 150, § 2º, do Código Penal. 

· resistência do devedor => quando o devedor resistir ao cumprimento do mandado de penhora configura o crime do art. 329 do Código Penal. Nessa hipótese o oficial de justiça comunicará o fato ao juiz, a quem compete requisitar a necessária força policial, cuja função será auxiliar os oficiais de justiça na penhora dos bens e na prisão de quem resistir à ordem (art. 662).

· lavratura do auto de resistência => o auto de resistência será lavrado em duplicata, sendo uma via entregue ao escrivão do processo para ser junta aos autos e outra à autoridade policial, juntamente com o preso (art. 663). Do documento em questão, que servirá de base para o início da ação penal, deverá conter, além da descrição circunstanciada da ocorrência, o rol de testemunhas, com a sua qualificação (art. 663, parágrafo único).

XXXVII. penhora no rosto dos autos

· penhora de direito postulado em juízo => verifica-se a penhora no rosto dos autos quando ela alcançar direito que esteja sendo objeto de ação ainda em curso, proposta pelo devedor contra terceiro, ou cota de herança em inventário.

· procedimento => o oficial de justiça que tem a missão de cumprir o mandado judicial de penhora de bens ou direitos do devedor para o juízo da execução tomará as seguintes providências:

1. lavrará auto de penhora do direito em litígio;

2. intimará o escrivão do feito em curso => para que este averbe a constrição na capa dos autos, a fim de se tornar efetiva, sobre os bens que, oportunamente, forem adjudicados ou vierem a caber ao devedor, art. 674: “Quando o direito estiver sendo pleiteado em juízo, averbar-se-á no rosto dos autos a penhora, que recair nele e na ação que lhe corresponder, a fim de se efetivar nos bens, que forem adjudicados ou vierem a caber ao devedor”.

· não se confunde com a penhora de direito e ação => que se faz sobre bens do espólio em execução de dívida da herança, assumida originariamente pelo próprio de cujus. É, isto sim, penhora real e filhada, isto é, feita com efetiva apreensão e conseqüentemente depósito dos bens do espólio. Não é cabível, nesse caso, falar-se em penhora no rosto dos autos, ocorrência que só se dá quando a execução versar sobre dívida de herdeiro e a penhora incidir sobre seu direito à herança ainda não partilhada.

XXXVIII. bens fora da comarca

· expropriação por carta => os bens são penhorados no local em que se encontram, pois a penhora compreende sua efetiva apreensão e entrega a um depositário, à ordem judicial, conforme previsão do art. 664. Isso importa dizer que, quando o devedor não tiver bens no foro da causa, a execução será levada a efeito por carta, penhorando-se, avaliando-se e alienando-se os bens no foro da situação (art. 658).

· possibilidade realização da penhora no juízo da execução => quando a penhora tiver que incidir sobre bens fora da comarca da execução, não pode ser efetuada por oficial de justiça senão o da comarca de jurisdição do local dos bens. Mas, se a nomeação dos bens é feita pelo próprio devedor, que assume o encargo de depositário perante o juiz da execução, permite-se que se lavre o respectivo termo nos autos principais, mesmo que os bens estejam em outra comarca, independentemente de carta precatória. A carta precatória, na hipótese, só será necessária para a avaliação e praceamento do bem penhorado.

XXXIX. ilegalidade da penhora

· Para que seja considerada válida a vinculação efetiva dos bens penhorados à execução, com a conseqüente preferência em favor do credor, devem ser satisfeitos os seguintes requisitos:

a) a penhora deve ser realizada com todos os requisitos e formalidades exigidos pelo CPC;

b) os bens apreendidos deverão ser penhoráveis;

c) os bens deverão pertencer ao patrimônio do devedor;

d) o crédito do exeqüente deverá está regularmente documentado (título executivo).

· A ilegalidade da penhora pode ocorrer em duas modalidades: objetiva e subjetiva.

1. ilegalidade objetiva  => identifica-se essa modalidade de ilegalidade quando:

a) a constrição recair sobre bens insuscetíveis de penhora;

b) a constrição for levada efeito sem observância das solenidades indispensáveis.

A ilegalidade objetiva pode ser alegada por simples petição da parte ao juiz da execução.

2. ilegalidade subjetiva  =>  diz-se subjetiva a ilegalidade quando a penhora alcança bens de pessoa não sujeita à execução. Essa ilegalidade deve ser atacada por via do processo especial incidente denominado embargos de terceiro, que é o remédio específico contra esbulho derivado de ato judicial (art. 1.046 do CPC).
XL. do auto de penhora e do depósito

· O auto de penhora é o documento redigido pelo oficial de justiça e assinado pelo redator e pelo depositário do bem penhorado e que atribui fé pública ao ato praticado, bem como serve para instruir o processo de execução. 

· documento único => via de regra o auto de penhora é um único documento. Isto ocorre quando se tratar de um único devedor e as diligências do oficial de justiça forem realizadas no mesmo dia.

· vários documentos => quando não for possível concluir todas as diligências no mesmo dia, a exemplo das apreensões de mercadorias e outros bens numerosos, lavrar-se-ão autos separados e parciais para as tarefas cumpridas em cada dia. Também se justifica a lavratura de vários documentos quando houver mais de uma penhora, a exemplo da penhora de bens de vários devedores solidários ou de apreensão de bens situados em locais diferentes, (art. 664, parágrafo único).

· requisitos do auto de penhora =>  os requisitos do auto de penhora estão elencados nos incisos do artigo 665 do CPC e deverá conter:

1. a indicação do dia, mês, ano e lugar em que foi realizada;

2. os nomes do credor e do devedor da ação de execução;

3. a descrição dos bens penhorados, com os seus característicos;

4. a nomeação de depositário dos bens.

· A inobservância dessas formalidades legais ensejará nulidade não cominada, salvo se o juiz considerar válido o ato que, mesmo realizado de outra forma, atingiu sua finalidade, a teor do artigo 244 do CPC.

XLI. alienação antecipada dos bens penhorados feita pelo depositário

· função do depositário => guardar e conservar os bens penhorados até que chegue o momento da arrematação ou que ocorra algum fato extintivo da execução. Seus poderes são apenas de administração, sendo-​lhe, vedado, dispor dos bens.

· depositário comunica ao juiz a ocorrência de riscos => pode haver casos em que a conservação dos bens seja prejudicial às partes e à própria execução. Nesta hipótese o depositário deverá estar atento e sempre que os bens estiverem expostos a riscos anormais terá a obrigação de informar o juiz da situação.

· alienação atencipada => admite o CPC que, a requerimento do depositário, o juiz autorize antecipadamente a alienação dos bens penhorados, o que é possível em duas hipóteses (art. 670):

1. quando os bens forem sujeitos a deterioração ou depreciação;

2. quando houver manifesta vantagem para os fins da execução => como por exemplo, nos casos de depósito dispendioso, capaz de absorver o valor dos bens ou a maior parte dele se retardar a alienação, e outras situações equivalentes.

· bens avariados ou dispendiosos para sua guarda – alienação antecipada de ofício => em se tratando de bens de fácil deterioração, que estiverem avariados ou exigirem grandes despesas para a sua guarda, a alienação antecipada é medida que poderá ser decretada ex officio pelo juiz (art. 1113), ou por provocação do depositário e, ainda, por requerimento de qualquer das partes.

· alienação antecipada a requerimento da parte – intimação obrigatória da parte contrária => nos casos de venda antecipada do bem a requerimento de uma das partes, o juiz determinará que seja intimada a parte contrária para falar sobre o requerido antes de decidir (artigos 670 parágrafo único, e 1113, § 2º).

· alienação antecipada por meio de hasta pública => ainda que haja necessidade de urgência na alienação antecipada do bem, é necessária a observância do procedimento da hasta pública (leilão ou praça), salvo se houver acordo entre as partes. Anuindo as partes poderá ser feita a venda por iniciativa de qualquer delas, sempre procurando auferir o melhor resultado para beneficiar a execução (art. 1113, § 3º).

XLII. bem alienado pelo devedor mesmo penhorado

· Como se pode deduzir do título acima, mesmo gravado com a penhora o devedor continua com a propriedade indireta do bem, não sendo nula, nem anulável a disposição, tendo em vista que, uma vez remida a execução pelo pagamento da dívida e levantada a penhora, restará incólume e, portanto, terá total eficácia a alienação que subsistirá plenamente entre as partes que a realizaram. 

XLIII. penhora sobre bens imóveis

· A penhora sobre bens corpóreos tanto pode recair sobre bens móveis, quanto sobre bens imóveis.

· particularidade da penhora sobre bens imóveis => há uma particularidade que deve ser observada pelo credor, quando a penhora recair sobre bens imóveis comuns ao casal. Realizada a penhora, o credor se obriga a promover a intimação do cônjuge do devedor, sob pena de nulidade do ato, conforme preconiza o art. 669. Essa medida visa a assegurar ao cônjuge o direito de defender sua parte (meação) dos bens.

· Observando a gradação legal, verifica-se que os bens imóveis figuram logo depois dos bens móveis, antepondo-se apenas a bens incorpóreos, ou seja, aos direitos e ações.

· O bem imóvel é penhorado como unidade econômica e por isso mesmo atinge os seus frutos e rendimentos, embora o art. 95 do Código Civil preveja que: “Apesar de ainda não separados do bem principal, os frutos e produtos podem ser objeto de negócio jurídico”. Isso não importa dizer que a penhora tenha por objeto apenas frutos ou rendimentos do imóvel, a exemplo da propriedade agrícola em que a penhora recaia sobre a safra pendente ou colhida. Na hipótese da existência de penhora anterior sobre o acessório, o normal é que a nova penhora recaia sobre o próprio imóvel, excluindo-se os frutos e rendimentos que já foram objeto de penhora. Relembramos, por derradeiro, que a penhora poderá recair sobre bem imóvel gravado por hipoteca ou anticrese, desde que não existam outros bens livres e desembaraçados no patrimônio do devedor.

XLIV. a impenhorabilidade do imóvel de residência da família

· A Lei n.º 8.009, de 29.03.90, instituiu também a impenhorabilidade do imóvel residencial do casal ou da entidade familiar, por qualquer dívida, salvo as exceções de seus artigos 3º e 4º.

Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei.

Parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o qual se assentam a construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer natureza e todos os equipamentos, inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, desde que quitados.

· pluralidade de bens – impenhorável o de memor valor => deve se levar em conta, para fins de impenhorabilidade, que a Lei n.º 8.009/90 considera residência um único imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para moradia permanente (art. 5º). Havendo pluralidade de imóveis utilizados para aquele fim, a impenhorabilidade recairá sobre o de menor valor (art. 5º, parágrafo único): Art. 5º Para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata esta lei, considera-se residência um único imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para moradia permanente.

Parágrafo único. Na hipótese de o casal, ou entidade familiar, ser possuidor de vários imóveis utilizados como residência, a impenhorabilidade recairá sobre o de menor valor, salvo se outro tiver sido registrado, para esse fim, no Registro de Imóveis e na forma do art. 70 do Código Civil.

· extensão do benefício da lei => o benefício da lei em questão alcança:

a) o solo;

b) a construção;

c) as plantações;

d) as benfeitorias;

e) todos os equipamentos ou móveis que guarnecem a casa, desde que quitados (art. 1º, parágrafo único).

· extensão da proteção ao locatário => o locatário também foi beneficiado pela impenhorabilidade, ficando a medida restrita aos bens móveis que guarneçam sua residência e que sejam de sua propriedade e já se achem quitados (art. 2º, parágrafo único).

XLV. exceções à proteção da lei

· As exceções à proteção da Lei n.º 8.009, isto é, a impenhorabilidade dos bens de família, estão perfeitamente delimitadas nos artigos a seguir transcritos:

Art. 2º Excluem-se da impenhorabilidade os veículos de transporte, obras de arte e adornos suntuosos.

Parágrafo único. No caso de imóvel locado, a impenhorabilidade aplica-se aos bens móveis quitados que guarneçam a residência e que sejam de propriedade do locatário, observado o disposto neste artigo.

Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido:

I - em razão dos créditos de trabalhadores da própria residência e das respectivas contribuições previdenciárias;

II - pelo titular do crédito decorrente do financiamento destinado à construção ou à aquisição do imóvel, no limite dos créditos e acréscimos constituídos em função do respectivo contrato;

III - pelo credor de pensão alimentícia;

IV - para cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas e contribuições devidas em função do imóvel familiar;

V - para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como garantia real pelo casal ou pela entidade familiar;

VI - por ter sido adquirido com produto de crime ou para execução de sentença penal condenatória a ressarcimento, indenização ou perdimento de bens.

VII - por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação. 

Art. 4º Não se beneficiará do disposto nesta lei aquele que, sabendo-se insolvente, adquire de má-fé imóvel mais valioso para transferir a residência familiar, desfazendo-se ou não da moradia antiga.

§ 1º Neste caso, poderá o juiz, na respectiva ação do credor, transferir a impenhorabilidade para a moradia familiar anterior, ou anular-lhe a venda, liberando a mais valiosa para execução ou concurso, conforme a hipótese.

§ 2º Quando a residência familiar constituir-se em imóvel rural, a impenhorabilidade restringir-se-á à sede de moradia, com os respectivos bens móveis, e, nos casos do art. 5º, inciso XXVI, da Constituição, à área limitada como pequena propriedade rural.
XLVI. penhora de créditos e de outros direitos patrimoniais

· Os direitos do devedor contra terceiros, quando de natureza patrimonial, são penhoráveis, desde que possam ser transferidos ou cedidos independentemente de consentimento do terceiro.

· requisitos => a penhorabilidade dos direitos exige a configuração de dois requisitos:

a) o valor econômico;

b) a livre cessibilidade do crédito.

· intimação do terceiro e do devedor => a penhora poderá recair sobre crédito representado por documento, bem assim sobre crédito com ou sem força executiva. Quando a penhora recair em crédito do devedor o oficial de justiça o penhorará, conforme dispõe a primeira parte do art. 671. De qualquer sorte o terceiro deverá ser intimado para não pagar ao executado e a intimação ao executado, para não dispor do seu crédito, art. 671: “Quando a penhora recair em crédito do devedor, o oficial de justiça o penhorará. Enquanto não ocorrer a hipótese prevista no artigo seguinte, considerar-se-á feita a penhora pela intimação: I - ao terceiro devedor para que não pague ao seu credor; II - ao credor do terceiro para que não pratique ato de disposição do crédito”.
XLVII. penhora sobre créditos parcelados ou rendas periódicas

· A penhora pode recair sobre créditos vincendos exigíveis em prestações ou sujeito a juros periódicos. Quando isto ocorre, o terceiro fica obrigado a depositar em juízo os juros, rendas ou prestações à medida que se vencerem. O exeqüente, após cada depósito, observado o art. 588, II (quando for o caso), poderá levantar as importâncias respectivas, abatendo-as parceladamente de seu crédito, conforme as regras da imputação em pagamento, que constam do Código Civil, art. 675: “Quando a penhora recair sobre dívidas de dinheiro a juros, de direito a rendas, ou de prestações periódicas, o credor poderá levantar os juros, os rendimentos ou as prestações à medida que forem sendo depositadas, abatendo-se do crédito as importâncias recebidas, conforme as regras da imputação em pagamento”.

· penhora sobre a féria diária – resistência jurisprudencial  => a jurisprudência tem resistido aos pleitos de penhora sobre a féria diária de um estabelecimento comercial, por afetar o capital de giro da empresa. Deve-se, no caso, penhorar não a renda, mas o próprio estabelecimento, segundo as regras especiais do art. 677: “Quando a penhora recair em estabelecimento comercial, industrial ou agrícola, bem como em semoventes, plantações ou edifício em construção, o juiz nomeará um depositário, determinando-lhe que apresente em 10 (dez) dias a forma de administração. § 1o Ouvidas as partes, o juiz decidirá. § 2o É lícito, porém, às partes ajustarem a forma de administração, escolhendo o depositário; caso em que o juiz homologará por despacho a indicação”.

XLVIII. fundos líquidos em sociedade comercial

· Os fundos líquidos do executado em sociedade comercial são livremente penhoráveis: o saldo de lucros à disposição dos sócios e a parte, ou quota, que couber a cada sócio na liquidação da sociedade. A penhora dos fundos líquidos deve abranger não só os créditos do sócio como sua própria cota social. Essa possibilidade de ser penhorada a própria cota social está, aliás, implicitamente reconhecida no Código, não só por não cuidar da relativa impenhorabilidade dos fundos líquidos do sócio, como principalmente por regular, de maneira expressa, o usufruto forçado sobre o quinhão do sócio na empresa, como uma das formas de pagamento do credor na execução por quantia certa art. 720: “Quando o usufruto recair sobre o quinhão do condômino na co-propriedade, ou do sócio na empresa, o administrador exercerá os direitos que numa ou noutra cabiam ao devedor”.
XLIX. penhora de direitos e ações

· Como afirmado anteriormente, sendo possível a transmissão do bem, crédito ou título, é possível a penhora. Assim, incluem-se entre os direitos e ações penhoráveis:

a) as dividas ativas, vencidas e vincendas;

b) as ações reais, reipersecutórias, ou pessoais para cobrança de dívidas;

c) as quotas de herança em inventário;

d) os fundos líquidos do devedor em sociedades civis ou comerciais;

e) todos os demais direitos similares.

· Também se admite a penhora:

a) do exercício do usufruto, como um direito pessoal transferível e de valor econômico;

b) de título de sócio de sociedade civil, quando negociável;

c) direito de uso de telefone;

d) dos direitos decorrentes do compromisso de compra e venda de imóvel.

· A contrario sensu, não podem ser objeto de penhora:

a) os direitos do arrendatário de gleba rural => que decorrem de contrato sinalagmático (contrato bilateral) não transferível;

b) o direito real de usufruto => também não pode ser penhorado, por se tratar de bem jurídico inalienável, art. 717: “Decretado o usufruto, perde o devedor o gozo do imóvel ou da empresa, até que o credor seja pago do principal, juros, custas e honorários advocatícios”.

L. penhora sobre créditos do executado

· exigência de intimação do terceiro e do devedor => a penhora sobre crédito do devedor é feita normalmente por intimação do terceiro obrigado (art. 671, I) para que não satisfaça a obrigação senão por ordem da justiça, tornando-se ele, deste momento em diante, depositário judicial da coisa ou quantia devida, com todas as responsabilidades inerentes ao cargo. O credor do terceiro, ou seja, o executado, também deve ser intimado para que não pratique ato de disposição do crédito (art. 671, II).

· penhora sobre letra de câmbio, nota promissória, duplicata, cheque, etc. => a penhora de crédito representado por letra de câmbio, nota promissória, duplicata, cheque ou outros tipos, realiza-se pela apreensão efetiva do documento, esteja ou não em poder do devedor, art. 672: “A penhora de crédito, representada por letra de câmbio, nota promissória, duplicata, cheque ou outros títulos, far-se-á pela apreensão do documento, esteja ou não em poder do devedor”. No entanto, não sendo encontrado o título, mas havendo confissão do terceiro sobre a existência da dívida, tudo se passará como nos casos comuns de penhora de créditos, isto é, o terceiro será havido como depositário da importância, ficando intimado a não pagá-la a seu credor, ou seja, o executado, art. 672, § 1º: “Se o título não for apreendido, mas o terceiro confessar a dívida, será havido como depositário da importância”.

· desoneração do terceiro e fraude à execução => o terceiro responsável pelo crédito penhorado só obtém exoneração, depositando em juízo a importância da dívida, art. 672, § 2º: “O terceiro só se exonerará da obrigação, depositando em juízo a importância da dívida”. Se ocorrer a hipótese de o terceiro negar o débito, em conluio com o devedor, a quitação, que este lhe der, será ineficaz perante o exeqüente, por configurar fraude de execução, art. 672, § 3º: “Se o terceiro negar o débito em conluio com o devedor, a quitação, que este lhe der, considerar-se-á em fraude de execução”.

· depoimento do devedor e do terceiro em audiência  => nos casos de penhora de créditos, pode o credor requerer que o juiz determine o comparecimento do devedor e do terceiro para, em audiência especialmente designada, tomar os seus depoimentos, art. 672, § 4º: “A requerimento do credor, o juiz determinará o comparecimento, em audiência especialmente designada, do devedor e do terceiro, a fim de lhes tomar os depoimentos”.

LI. penhora de empresas e outros estabelecimentos

· nomeação de administrador dos bens => quando a penhora recair em estabelecimento comercial, industrial ou agrícola, bem como em semoventes, plantações ou edifício em construção, o depositário será um administrador nomeado pelo juiz (art. 677, caput).

· atribuições do administrador => aquele que for investido na função de administrador dos bens, deverá organizar e apresentar ao juiz um plano de administração, no prazo de 10 dias, a contar da investidura na função (art. 677).

· intimação das partes para falar sobre o plano apresentado pelo administrador => tão-logo o administrador apresente o plano de gestão das propriedades penhoradas, o juiz intimará e ouvirá as partes, decidindo eventuais dúvidas e divergências suscitadas (art. 677, § 1º).

· forma de administração convencionada => podem as partes ajustar entre si a forma de administração, escolhendo depositário de sua confiança. Esta solução, naturalmente, só tem cabimento quando haja inteiro e expresso acordo de ambas as partes, caso em que o juiz apenas homologará por despacho a deliberação dos interessados (art. 677, § 2º).

· finalidade de nomeação do administrador => o sistema depositário-administrador visa a impedir a ruína total e a paralisação da empresa, evitando prejuízos desnecessários e resguardando o interesse coletivo de preservar quanto possível as fontes de produção e comércio e de manter a regularidade do abastecimento.

· remuneração do administrador arbitrada pelo juiz => o Código foi omisso a respeito dos emolumentos do administrador, mas é curial que haja uma remuneração para sua quase sempre pesada e onerosa função, a qual, à falta de regulamentação no regime de custas, deverá ser arbitrada pelo juiz. Como adverte Amilcar de Castro, "o administrador não está exposto à ação de depósito, mas à de prestação de contas, sujeitando-se, por esta, à pena de remoção, sendo seqüestrados, os bens sob sua guarda, e glosados quaisquer prêmios ou gratificações a que tenha direito".

LII. empresas concessionárias ou permissionárias de serviço público

· Se a executada for empresa que exerça serviço público, sob regime de concessão ou permissão, a penhora, conforme a extensão do crédito, poderá atingir:

1. a renda permissionária;

2. determinados bens ou todo o patrimônio da devedora.

· escolha do administrador => nas hipóteses acima, o depositário ou administrador será escolhido preferencialmente entre os diretores da empresa, conforme dispõe expressamente o art. 678: “A penhora de empresa, que funcione mediante concessão ou autorização, far-se-á, conforme o valor do crédito, sobre a renda, sobre determinados bens ou sobre todo o patrimônio, nomeando o juiz como depositário, de preferência, um dos seus diretores”.

· penhora deve preservar as atividades da concessionária => a atividade da permissionária deve ser preservada, procurando-se que a penhora não venha prejudicar o serviço público delegado. O depositário apresentará, portanto, a forma de administração e o esquema de pagamento do credor, nos casos de penhora sobre renda ou determinados bens. Se versar sobre toda a empresa, a execução prosseguirá até final arrematação ou adjudicação, sendo porém obrigatória a ouvida do poder público concedente, antes do praceamento, art. 678, parágrafo único: ”Parágrafo único. Quando a penhora recair sobre a renda, ou sobre determinados bens, o depositário apresentará a forma de administração e o esquema de pagamento observando-se, quanto ao mais, o disposto nos arts. 716 a 720; recaindo, porém, sobre todo o patrimônio, prosseguirá a execução os seus ulteriores termos, ouvindo-se, antes da arrematação ou da adjudicação, o poder público, que houver outorgado a concessão”. 

LIII. penhora de navio ou aeronave

· utilização dos bens e nomeação do depositário => quando a penhora recair sobre aeronave ou navio o devedor não ficará impedido de continuar utilizando tais veículos nos seus serviços normais de navegação, enquanto não for ultimada a alienação judicial. O depositário, na espécie, será de preferência um dos diretores da empresa devedora.

· exigência de comprovação da existência de seguro => ao conceder a autorização ao devedor para navegar ou operar os bens penhorados, o juiz condicionará a utilização da regalia à comprovação, pelo devedor, da contratação dos seguros usuais, de modo que o navio ou o avião só poderão sair do porto ou do aeroporto depois de atendida essa cautela, art. 679: “A penhora sobre navio ou aeronave não obsta a que continue navegando ou operando até a alienação; mas o juiz, ao conceder a autorização para navegar ou operar, não permitirá que saia do porto ou aeroporto antes que o devedor faça o seguro usual contra riscos”.

LIV. remição da execução

· Antes de arrematados ou adjudicados os bens, pode o devedor, a todo o tempo, remir a execução, que consiste no pagamento ou na consignação da importância devida, acrescidos dos juros, das custas processuais e dos honorários advocatícios, conforme se depreende do art. 651: “Antes de arrematados ou adjudicados os bens, pode o devedor, a todo tempo, remir a execução, pagando ou consignando a importância da dívida, mais juros, custas e honorários advocatícios”.
· termo final da remição da execução => a teor do artigo 694 (Assinado o auto pelo juiz, pelo escrivão, pelo arrematante e pelo porteiro ou pelo leiloeiro, a arrematação considerar-se-á perfeita, acabada e irretratável) a arrematação só é considerada aperfeiçoada e acabada após a assinatura do respectivo auto. Assim, deve se entender que, mesmo depois de encerrado o pregão, mas enquanto não se firmar o auto de arrematação, ou não se publicar a sentença de adjudicação, ainda haverá oportunidade para o devedor remir a execução.
· tipos de remição => o legislador colocou à disposição dos interessados dois tipos de remição:
1. remição da execução => regulada pelo art. 651 (Antes de arrematados ou adjudicados os bens, pode o devedor, a todo tempo, remir a execução, pagando ou consignando a importância da dívida, mais juros, custas e honorários advocatícios), que autoriza o devedor remir execução, desonerando-o da obrigação. Não poderá perder de vista que o termo final para o exercício dessa faculdade é a arrematação ou adjudicação. 
· objeto da remição => a remição da execução configura-se pelo pagamento ou resgate da dívida exeqüenda, com todos os acessórios, importando quitação do débito, o que rende ensejo à extinção do processo e, por conseqüência, o levantamento da penhora, art. 794, I.
· legitimados a remir a execução => embora o artigo 651 mencione apenas a pessoa do devedor, é pacífico o entendimento de que esta poderá ser feita por terceiro, interessado ou não. Não compete ao credor recusar o pagamento, qualquer que seja a pessoa que se proponha saldar a dívida (arts. 304 e seguintes e 335, I, do CC/2002).

· remição da execução e sub-rogação da penhora em dinheiro => devemos estar atentos para não confundir a remição da execução com a sub-rogação da penhora em dinheiro, permitida pelo art. 668. A primeira, como visto, visa extinguir a execução, ao passo que a sub-rogação apenas libera o bem penhorado, mas a execução prossegue sobre a quantia depositada.
2. remição de bens => tratada no art. 787 (É lícito ao cônjuge, ao descendente, ou ao ascendente do devedor remir todos ou quaisquer bens penhorados, ou arrecadados no processo de insolvência, depositando o preço por que foram alienados ou adjudicados), autoriza o cônjuge (companheiro), os descendentes e os ascendentes a remir o bem (depositar o valor correspondente ao bem de seu interesse que já tenha sido objeto de arrematação). A remição de bens é feita após a hasta pública, mas antes da assinatura do auto de arrematação ou da publicação da sentença de adjudicação, e visa apenas salvar da alienação os bens penhorados, transferindo-os a pessoa da família do devedor (cônjuge, ascendente ou descendente), pelo mesmo preço por que foram alienados ou adjudicados, art. 787: “É lícito ao cônjuge, ao descendente, ou ao ascendente do devedor remir todos ou quaisquer bens penhorados, ou arrecadados no processo de insolvência, depositando o preço por que foram alienados ou adjudicados”.
LV. sub-rogação do exeqüente nos direitos do executado

· A penhora em direito e ação sub-roga o credor nos direitos do executado, até a concorrência do seu crédito, que assim poderá mover contra o terceiro as ações que competiam ao devedor, art. 673: “Feita a penhora em direito e ação do devedor, e não tendo este oferecido embargos, ou sendo estes rejeitados, o credor fica sub-rogado nos direitos do devedor até a concorrência do seu crédito”.
· Se o credor, por meio da sub-rogação, não conseguir apurar o suficiente para saldar seu crédito, poderá prosseguir na execução, nos mesmos autos, penhorando outros bens do devedor, art. 673, § 2º: “A sub-rogação não impede ao sub-rogado, se não receber o crédito do devedor, de prosseguir na execução, nos mesmos autos, penhorando outros bens do devedor”.

· É facultado ao credor preferir, em vez da sub-rogação, a alienação judicial do direito penhorado, o que se fará através de arrematação, devendo, porém, a opção ser exercida nos autos, no prazo de 10 dias, contados da realização da penhora do crédito, art. 673, § 1º: “O credor pode preferir, em vez da sub-rogação, a alienação judicial do direito penhorado, caso em que declarará a sua vontade no prazo de 10 (dez) dias contados da realização da penhora”.

LVI. inscrição e efeitos de penhora

· Como se deduz do que já se expôs, a penhora é ato público, solene e de eficácia erga omnes, isto é, produz relevantes efeitos perante o credor, o devedor e terceiros.

· efeitos da penhora para o credor, mormente o quirografário => em nosso sistema jurídico, tem notável função constitutiva, pois agrega ao direito creditício do exeqüente a preferência sobre o produto da expropriação que irá incidir sobre os bens afetados, art. 612: “Ressalvado o caso de insolvência do devedor, em que tem lugar o concurso universal (art. 751, III), realiza-se a execução no interesse do credor, que adquire, pela penhora, o direito de preferência sobre os bens penhorados”.

· Em decorrência dessa diminuição de poderes do devedor, também os estranhos à execução sofrem reflexos da eficácia da penhora. Embora possa o executado alienar sua propriedade sobre o bem penhorado, ou constituir gravame real sobre ele, seu poder jurídico de disposição sofre limitação profunda, pois, nada obstante, o bem permanecerá sujeito à expropriação, como se o negócio não se houvesse realizado.

· Muito se discutia acerca da exigência da Lei nº 6.015/73, arts. 167, inc. I, 5 e 169, caput, de que fosse inscrita a penhora do imóvel no registro público. A idéia predominante era, no entanto, a de que tal inscrição era simples ato de publicidade, não integrando a essência do gravame judicial que, por força de suas regras específicas, se aperfeiçoava apenas com a apreensão e depósito judicial do objeto.

· A teor do art. 659, a penhora de imóvel depende não apenas da lavratura de auto ou termo no processo, mas também de sua inscrição no Registro Público competente: “Art. 659: Se o devedor não pagar, nem fizer nomeação válida, o oficial de justiça penhorar-lhe-á tantos bens quantos bastem para o pagamento do principal, juros, custas e honorários advocatícios. § 4o A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto ou termo de penhora, cabendo ao exeqüente, sem prejuízo da imediata intimação do executado (art. 669), providenciar, para presunção absoluta de conhecimento por terceiros, o respectivo registro no ofício imobiliário, mediante apresentação de certidão de inteiro teor do ato e independentemente de mandado judicial”.

· Com isso, a excussão do imóvel penhorado, com seu final praceamento, somente poderá ser feita depois de regularmente inscrita a penhora. Com essa providência elimina-se o inconveniente, tão comum na experiência do foro, de praças de imóveis que já não pertenciam ao devedor ao tempo da penhora ou que foram alienados a terceiros de boa fé, durante o processo, eventos que geravam ações de anulação de arrematação por controvertidas fraudes de execução, embargos de terceiro e muitos outros litígios, sempre em desprestígio do processo executivo e de insegurança para todos que se envolviam nas vendas judiciais.

LVII. muItiplicidade de penhoras sobre os mesmos bens

· direito de preferência para o credor => a penhora cria, para o credor exeqüente, um direito de preferência que não é afetado pela superveniência de outras penhoras de terceiros.

· conexão entre as ações em razão da penhora => Mas, como o bem penhorado é o objeto da ação de execução e sendo ele comum a mais de um processo executivo, é forçoso reconhecer conexão entre as várias ações em que a penhora atinja os mesmos bens do devedor comum, conforme a regra do art. 103 (Reputam-se conexas duas ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou a causa de pedir), que se aplica também à execução forçada, ex vi do art. 598, do mesmo Código.  Assim, sempre que houver sujeição dos mesmos bens a várias penhoras, poderá o juiz de competência preventa (arts. 106 e 219) ordenar a reunião das ações propostas em separado, a fim de que sejam ultimadas simultaneamente (art. 105: Havendo conexão ou continência, o juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, pode ordenar a reunião de ações propostas em separado, a fim de que sejam decididas simultaneamente).
LVIII. modificações da penhora

· inalterabilidade como regra => via de regra é inalterável a penhora que se aperfeiçoa com a apreensão do bem e sua entrega ao depositário, lavrando-se o auto ou termo respectivo e intimando o devedor. Entretanto, por exceção, admite-se, em casos especiais, que a penhora possa sofrer modificações sob a forma de:

1. substituição de bens;

2. ampliação e redução de seu alcance;

3. por renovação da penhora.

· substituição de bens => admite-se a modificação da penhora que poderá ser feita sempre por dinheiro e, em certos casos por outros bens. É uma faculdade que a lei confere ao devedor e que pode ser exercida a todo tempo, sendo-lhe sempre permitido, antes da arrematação ou da adjudicação, requerer a troca dos bens penhorados por dinheiro, nos termos do art. 668: “O devedor, ou responsável, pode, a todo tempo, antes da arrematação ou da adjudicação, requerer a substituição do bem penhorado por dinheiro; caso em que a execução correrá sobre a quantia depositada”.

· ausência de impugnação por parte do credor => como a substituição não causa qualquer prejuízo ao credor, este não poderá impugná-la (Artigo 685: Após a avaliação, poderá mandar o juiz, a requerimento do interessado e ouvida a parte contrária: I - reduzir a penhora aos bens suficientes, ou transferi-la para outros, que bastem à execução, se o valor dos penhorados for consideravelmente superior ao crédito do exeqüente e acessórios; II - ampliar a penhora, ou transferi-la para outros bens mais valiosos, se o valor dos penhorados for inferior ao referido crédito).

· Casos em que de maneira implícita se assegura ao devedor o direito de substituição por bens diversos do dinheiro:

a) direito de retenção quando a penhora alcançar bens diferentes dos retidos pelo credor (art. 594);
b) penhora que não respeite a regra que manda realizar a execução pelo meio menos gravoso ao devedor, art. 620: “Quando por vários meios o credor puder promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o devedor”;

c) quando na execução de crédito com garantia real a penhora for de bens outros que não os empenhados ou hipotecados, desde que estes existam e estejam ao alcance da medida, art. 655, § 2º: “Incumbe ao devedor, ao fazer a nomeação de bens, observar a seguinte ordem: § 2º Na execução de crédito pignoratício, anticrético ou hipotecário, a penhora, independentemente de nomeação, recairá sobre a coisa dada em garantia”. Neste último caso, o interesse na troca é apenas do credor, já que pode renunciar a seu privilégio.

· ampliação da penhora => sempre a requerimento do exeqüente, poderá ocorrer quando, avaliados os bens apreendidos, verificar-se que estes são insuficientes para o resgate integral do direito do credor. O requerimento do exeqüente só será deferido após audiência da parte contrária. A ampliação pode compreender:

a) a apreensão de novos bens para reforço da penhora já realizada;

b) a substituição destes por outros mais valiosos, art. 685, II: “ampliar a penhora, ou transferi-la para outros bens mais valiosos, se o valor dos penhorados for inferior ao referido crédito”.

· redução da penhora => também admissível após a avaliação dos bens apreendidos, quando se apurar que o seu valor seja consideravelmente superior ao crédito do exeqüente e acessórios. Essa redução pode consistir em liberação parcial dos bens avaliados ou em sua total substituição por outros de menor valor, art. 685, I: “reduzir a penhora aos bens suficientes, ou transferi-la para outros, que bastem à execução, se o valor dos penhorados for consideravelmente superior ao crédito do exeqüente e acessórios”.

· renovação da penhora => é medida de feição extraordinária, que consiste em realizar nova penhora na mesma execução. Sua admissibilidade ocorre quando (art. 667: Não se procede à segunda penhora, salvo se):

1. a primeira for anulada;
2. executados os bens, o produto da alienação não bastar para o pagamento do credor;

3. o credor desistir da primeira penhora, atitude que será lícita por:

a) serem litigiosos os bens;

c) estarem penhorados ou arrestados em outro processo, ou onerados em favor de terceiros;

4. também rende ensejo à renovação quando houver:

a) perecimento do bem penhorado;

b) subtração dos bens gravados.

· desistência da penhora => na hipótese de desistência esta será acolhida quando:

a) a penhora não se fez sob nomeação ou aprovação do credor;

b) quando, ao tempo dela, ignorava o gravame ou a existência de outros bens livres do devedor;

c) quando os bens livres só vieram a ser adquiridos após a penhora.

LIX. depósito dos bens penhorados

· Conforme disciplina o artigo 664, nossa legislação considera efetivada a penhora mediante a apreensão e o depósito dos bens. Assim, usa a lei de dois expedientes para assegurar a conservação da coisa penhorada: 

1. juridicamente torna ineficaz as transferências dominiais do devedor sobre a coisa;

2. fisicamente, submete a mesma coisa a uma custódia obrigatória, que pode ser atribuído a:

a) um terceiro;

b) ao próprio credor;

c) ao devedor.

· Em qualquer caso, investe-se o sujeito de particulares poderes (de caráter públi​co), que o colocam junto ao juiz, como seu auxiliar, com a missão de bem cuidar da coisa e devolvê-la quando determinado.

· A exigência dos requisitos do art. 665 tem o importante significado de fazer atuar as seguintes funções que são próprias da penhora: 

1. pela ata => tem-se elemento determinante da prioridade;

2. pelos nomes das partes => tem-se a identificação subjetiva da relação jurídica ajuizada;

3. pela descriç​ão dos bens => a determinação da responsabilidade, in casu;

4. pela nomea​ção do depositário => a segurança da conservação e oportuna entrega.

LX. Nomeação do depositário

· auxiliar da justiça => o depositário passa a exercer o mister de auxiliar da justiça, com a incumbência de guardar, conservar e até administrar os bens, em cumprimento da ordem emanada de órgão jurisdicional. A nomeação do depositário é feita pelo oficial da justiça no próprio auto de penhora e deve observar os seguintes critérios:

1. havendo concordância do credor => o próprio devedor poderá assumir o encargo de fiel depositário, mantendo a guarda e conservação dos bens (art. 666, caput);

2. não anuindo o credor => os bens serão assim depositados:

a) no banco do brasil, na caixa econômica federal ou em banco de que um estado membro da união possua mais de metade do capital social integralizado => quando o bem a ser depositado for quantia em dinheiro, pedras e metais preciosos ou papéis de crédito;
b) qualquer estabelecimento de crédito, designado pelo juiz => quando se referir aos mesmos bens do item anterior, na falta dos referidos estabelecimentos de créditos, ou agências suas no lugar (art. 666, I);
c) em poder de depositário judicial => quando de se referir a depósito de móveis e imóveis urbanos (art. 666, II). Na falta de um depositário judicial será designado um ad hoc, escolhido no ato da penhora;
d) depositário particular (administrador) => quando se referir a depósitos dos demais bens, a exemplo de empresas e outros estabelecimentos, inclu​sive rurais, na forma prevista nos arts. 677 a 679 (art. 666, III).

LXI. função do depositário

· O depositário, como responsável pela conservação e guarda dos bens penhorados, assume posição de figura essencial da penhora, ou seja, a de auxiliar da justiça. As funções do depositário são de direito público. Ele é a longa manus do juízo da execução, seu auxiliar e órgão do processo executivo, com poderes e deveres próprios no exercício de suas atribuições.

· Cumpre ao depositário, dentre outras atribuições:

1. manter os bens no estado em que lhe foram entregues;

2. não os utilizar em interesse próprio ou alheio;

3. colocar o bem em uso quando necessário e recomendável para sua conservação, com a devida autorização do juiz;

4. receber os frutos e rendas dos bens sob sua guarda, quando a isso destinados;

5. alugar imóveis depositados, mediante autorização do juiz; requerer ao juiz autorização para alienação antecipada de bens de fácil deterioração ou depreciação ou quando imponham despesas vultosas para sua guarda ou conservação, artigos 670 e 1.113;

6. exercer outras atividades análogas, visando ao bom desempenho de suas funções;

7. prestar contas dos seus atos, a requerimento de qualquer das partes ou por determinação do juiz.


· No tocante à alienação dos bens penhorados que, via de regra só ocorre ao final, riscos especiais podem exigir a disposição antecipada, conforme dispõe o art. 670, tema já abordado anteriormente sob o título de alienação antecipada.

LXII. Depositário comum e depositário administrador

· O objetivo elementar do depósito é a guarda e conservação dos bens penhorados, evitando o descaminho ou deterioração. Entretanto, para alguns casos em que a natureza dos bens apreendidos exige a continuidade da sua exploração econômica, é imperioso que o depositário também se converta em administrador, a exemplo do que ocorre quando a penhora recair sobre:

1. empresas comerciais;

2. indústrias;

3. empresas agrícolas;

4. bens semoventes;

5. plantações;

6. edifício em construção.

Art. 677: Quando a penhora recair em estabelecimento comercial, industrial ou agrícola, bem como em semoventes, plantações ou edifício em construção, o juiz nomeará um depositário, determinando-lhe que apresente em 10 (dez) dias a forma de administração.

LXIII. deveres do depositário-administrador

· Além dos deveres de conservar e manter a guarda dos bens que lhe foi confiado por depósito judicial, cabe ao depositário-administrador:

1. administrar os bens conforme plano por ele apresentado e aprovado pelo juiz;

2. administrar os bens conforme plano estabelecido por acordo entre as parte e por ele homologado;

3. prestar contas de sua gestão ao juiz, quando solicitadas ou quando encerrar a administração, ouvidas as partes;

4. responder pelos prejuízos que, por dolo ou por culpa, causar à parte, conforme dispõe o artigo 150: “O depositário ou o administrador responde pelos prejuízos que, por dolo ou culpa, causar à parte, perdendo a remuneração que lhe foi arbitrada; mas tem o direito a haver o que legitimamente despendeu no exercício do encargo”.

LXIV. direitos do depositário-administrador

1. perceber justa remuneração por seu trabalho, fixado pelo juiz, atendendo:

a) à situação dos bens;

b) ao tempo de serviço demandado;

c) às dificuldades da execução das atribuições, conforme prevê o art. 149: “O depositário ou administrador perceberá, por seu trabalho, remuneração que o juiz fixará, atendendo à situação dos bens, ao tempo do serviço e às dificuldades de sua execução”.

2. indicar preposto => o depositário-administrador poderá contar com a colaboração de prepostos por ele indicados e nomeado pelo juiz, mas sob sua vigilância e responsabilidade, conforme autoriza o parágrafo único do art. 149: “O juiz poderá nomear, por indicação do depositário ou do administrador, um ou mais prepostos”;

3. ser ressarcido de gastos decorrentes do exercício do seu mister => também constitui direito do depositário-administrador haver o que legitimamente despendeu no exercício do encargo, salvo se declarado responsável, por dolo ou por culpa, dos prejuízos causados à parte, art. 150.

LXV. Responsabilidade do depositário

· civil e criminal => no exercício da função pública que lhe é afeta o depositário assume responsabilidade civil e criminal pelos atos praticados em detrimento da execução e de seus objetivos. Apropriando-se o depositário dos bens sob sua custódia, pratica o crime de apropriação indébita, com a agravante do § 1º, do art. 168 do Código Penal. Os atos fraudulentos cometidos pelo devedor para evitar a penhora ou desviar bens já penhorados configuram o crime do art. 179 do Código penal, que é figura afim do estelionato.

· ação própria para demandar o depositário => da responsabilidade civil do depositário decorre a possibilidade de ser ele demandado, por qualquer das partes da execução, em ação de:

1. depósito;

2. prestação de contas;

3. indenização.

LXVI. Ação de depósito

· O depositário não é figura de uma relação contratual. É um órgão auxiliar do juízo executivo.  A função prática que exercita é, no entanto, idêntica à de um depositário convencional: guarda e conservação de bens de terceiro. Em virtude dessa equiparação, aplica-se também ao depositário judicial o procedimento especial da ação de depósito, prevista no art. 901 do CPC, como destinada a exigir a restituição da coisa depositada.

· legitimados para propor a ação de depósito contra o depositário judicial => são legitimados para acionar o depositário, conforme as circunstâncias:

1. devedor;

2. credor;

3. arrematante dos bens penhorados.

· objetivo da ação de depósito => fica limitado à restituição da coisa depositada, conforme disciplina o art. 901, o que exclui de seu âmbito a pretensão de frutos e rendimentos ou acessórios não incluídos especificamente na constituição do depósito.

· benfeitorias => as benfeitorias ou acessões fazem corpo com a coisa principal e deverão ser com ela restituídos.

· frutos => os frutos se subdivide em:

1. naturais => poderão ser reclamados na ação especial de depósito, desde que possa a sua existência ser provada por documento escrito, assinado pelo depositário;

2. civis ou rendimentos => consistindo em dinheiro, não poderão ser cobrados na referida ação, pois essa ação não se erige em meio processual adequado para discussão e apreciação da substância das relações jurídicas entre as partes.

· ação de prestação de contas => contra o depositário com gestão sobre os bens penhorados, como no caso de empresas, semoventes e plantações, etc., não é cabível a ação de depósito, mas sim a de prestação de contas.

· prisão civil do depositário de créditos => não há falar em prisão civil do depositário de créditos (penhora de direito e ação), pois isso equivaleria a admitir a prisão por dívida.

Art. 901. Esta ação tem por fim exigir a restituição da coisa depositada.

· No depósito judicial só é admissível o procedimento previsto no art. 901, na hipótese de coisa móvel, corpórea e infungível.

· sem direito de opção, ao depositário só cabe restituir a coisa  => busca-se, nessa ação especial, a coisa in natura. O depositário não pode optar entre devolver a coisa e o seu equivalente em dinheiro. Sua obrigação é, especificamente, a de entregar a coisa in natura.

· restituir em dinheiro o equivalente ao preço da coisa => somente na impossibilidade de cumprir a obrigação principal (como no caso de perecimento do objeto por culpa do depositário) é que lhe é lícito restituir o equivalente.

· existindo o objeto do depósito => deve a ação prosseguir para seqüestro do bem penhorado que foi desviado ou alienado pelo depositário.

· literalidade da prova do depósito e de seu exato conteúdo => é fundamental e necessária a prova literal do depósito e seu conteúdo, como pressuposto pré-processual, sob pena de inadequação da ação de depósito para acerto de contas com o administrador, ou para reclamar frutos e rendimentos da coisa.

· falta do título reflete na legitimação ativa nem passiva => sem a comprovação da existência do título, que há de ser sempre por meio de documento, não há legitimação ativa nem passiva.

· prisão civil do depositário => pela infidelidade, o depositário judicial se sujeita à prisão civil, que deverá ser decretada na ação de depósito, inadmissível sua decretação nos próprios autos da execução.  A prisão civil do depositário infiel só é admissível depois de julgada procedente e não cumprido o mandado para entrega da coisa dentro do prazo marcado.

· exclusão da responsabilidade do depositário => o caso fortuito ou de força maior exclui a responsabilidade do depositário pelo perecimento da coisa, posto que "os riscos da coisa depositada, sendo nomeado pelo juiz, ou judicial o depositário, são do devedor, enquanto não perde judicialmente a coisa  pela arrematação ou adjudicação.

LXVII. Ação de prestação de conta

· A primeira e mais importante função do depositário é guardar e conservar os bens penhorados. Sua gestão, porém, é toda feita em benefício da execução, de modo que é dever inerente a ela a prestação de contas, a requerimento de qualquer das partes ou por determinação do juiz.

· O depositário comum sujeita-se à ação de prestação de contas (art. 914. A ação de prestação de contas competirá a quem tiver: I - o direito de exigi-las; II - a obrigação de prestá-las.), podendo incorrer nas penas de:

1. remoção com seqüestro dos bens sob sua guarda;

2. ter glosado qualquer prêmio ou gratificação a que tenha direito.

· Mesmo quando o próprio devedor assume a função de depositário, ainda subsiste a obrigação de prestar contas da gestão.

· bens individualizadamente depositados => in natura, são reclamáveis por meio da ação de depósito, enquanto que seus frutos e rendimentos são reclamáveis pela ação de prestação de contas.

· administrador deverá prestar contas no prazo fixado => as contas devidas pelo depositário devem, como regra, ser prestadas espontaneamente nos autos da execução, nos prazos certos;

· depositário comum deverá prestar contas ao final => depositário comum deverá prestar contas ao final da gestão, o que pode coincidir com:

a) o levantamento da penhora;

b) a alienação judicial do bem;

c) a substituição do depositário.

· omissão de iniciativa do depositário => no caso de omissão do depositário, também têm legitimidade para exigir a prestação de contas:

1. o exeqüente => por ser quem requereu a execução;

2. o executado => por ser contra quem foi promovida a penhora;

3. qualquer pessoa que tenha interesse nos rendimentos dos bens penhorados, a exemplo do:

a) credor hipotecário;

b) adquirente do bem em fraude de execução;

c) sócio solidário da empresa executada;

d) autor dos embargos de terceiro etc.;

4. o juiz da execução.

· o depositário por administração não está sujeito à ação de depósito => está sujeito tão-somente à ação de prestação de contas, conforme entendimento uniforme da doutrina e da jurisprudência.

· saldo devedor => apurado saldo devedor contra o depositário na tomada de contas, este poderá ser executado sob forma de execução por quantia certa, mas não enseja prisão civil pela falta de pagamento.

Art. 915. Aquele que pretender exigir a prestação de contas requererá a citação do réu para, no prazo de 5 (cinco) dias, as apresentar ou contestar a ação.

§ 1o Prestadas as contas, terá o autor 5 (cinco) dias para dizer sobre elas; havendo necessidade de produzir provas, o juiz designará audiência de instrução e julgamento; em caso contrário, proferirá desde logo a sentença.

§ 2o Se o réu não contestar a ação ou não negar a obrigação de prestar contas, observar-se-á o disposto no art. 330; a sentença, que julgar procedente a ação, condenará o réu a prestar as contas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de não lhe ser lícito impugnar as que o autor apresentar.

§ 3o Se o réu apresentar as contas dentro do prazo estabelecido no parágrafo anterior, seguir-se-á o procedimento do § 1o deste artigo; em caso contrário, apresenta-las-á o autor dentro em 10 (dez) dias, sendo as contas julgadas segundo o prudente arbítrio do juiz, que poderá determinar, se necessário, a realização do exame pericial contábil.

· procedimento especial do art. 915 do CPC => quando a reclamação de contas parte do credor, do devedor ou de terceiro interessado, o rito a ser observado é o do procedimento especial previsto no artigo supratranscrito.

· prestação de contas pedida pelo juiz da execução => não só as partes, mas  também o juiz poderá pedir contas ao depositário, administrador ou não, sempre que lhe parecer conveniente, pois trata-se do desempenho de função auxiliar, subordinado diretamente ao seu comando. Partindo do juiz, o pedido de contas não depende de qualquer procedimento especial. É simplesmente um incidente da execução, instaurado por despacho nos autos.

LXVIII. Ação de indenização

· O depositário tem por mister a simples guarda e conservação da coisa. Já o depositário-administrador, além da posse, exerce a gestão sobre os bens penhorados. Ambos, porém, respondem pelos prejuízos que, por dolo ou culpa, causarem ao executado. A responsabilidade do depositário está expressamente prevista no art. 150 (O depositário ou o administrador responde pelos prejuízos que, por dolo ou culpa, causar à parte, perdendo a remuneração que lhe foi arbitrada; mas tem o direito a haver o que legitimamente despendeu no exercício do encargo).

· O depositário negligente, além de poderá:

1. ser removido da condição de depositário;

2. responder como mandatário pelas perdas e danos a que der causa.

· O artigo 150, já transcrito acima, comporta o desdobramento em três regras, a saber:

1. o depositário e o administrador respondem pelos prejuízos por eles causados, se atuam com dolo ou culpa;

2. perdem, nas mesmas circunstâncias, a remuneração que lhes seria devida;

3. mantêm o direito de receber o que houverem desembolsado, legitimamente, no desempenho do encargo.

· indenização dos prejuízos sofridos pela parte – ação própria => embora a lei não o diga expressamente, deve se entender que a indenização dos prejuízos sofridos pela parte será pedida em ação própria, dando origem a processo especial para esse fim, em que será autor a parte que sofreu prejuízo e réu o depositário ou administrador que o causou. A necessidade de provar o dolo ou a culpa e o prejuízo sofrido exigem discussão ampla, não sendo possível fazê-lo no mesmo processo em que ele ocorreu. A parte contrária nesse processo primitivo nada tem a ver com o litígio e teria sua causa tumultuada e retardada pela inclusão de outra demanda no seu processo.

· constituição regular do depositário => para que haja a perfeita responsabilidade do depositário é indispensável que o depósito tenha sido regularmente constituído, com efetiva entrega do bem à sua exclusiva guarda. Por isso mesmo, já decidiu o Supremo Tribunal Federal que não há responsabilidade do depositário quando o depósito não lhe é efetivamente entregue.

· Em outra oportunidade, o mesmo Tribunal também assentou que o depositário não é responsável pelo depositum, se este não lhe é posto na sua casa ou em qualquer lugar que esteja unicamente à sua disposição.

· Os danos sofridos pela coisa depositada em decorrência de caso fortuito ou de força maior não impõem ao depositário o dever de indenização, porquanto, como já se afirmou, o risco da penhora corre a cargo do devedor (res perit domino).

· responsabilidade pessoal do depositário - também responde o estado => devemos lembrar que o depositário exerce função pública, à ordem do Poder Judiciário. Atua, no desempenho do encargo processual, como agente do Poder Público, criando, portanto, a responsabilidade, também, do Estado pelos prejuízos sobrevindos às partes. Por isso, além da responsabilidade pessoal do depositário, também responde o Estado pelo ato culposo praticado pelo depositário infiel, mesmo que se trate de servidor interino ou ad hoc. 

LXIX. Entrega de bens após a expropriação executiva 

· a entrega não exige procedimento especial => independe de procedimento especial a entrega dos bens arrematados ou adjudicados no processo de execução. É realizada por simples ordem do juiz contra o depositário. Aperfeiçoada a transmissão forçada dos bens, o juiz expede mandado para que o depositário os entregue a quem de direito (terceiro arrematante ou credor adjudicatário).

· entrega forçada => expedido o mandado para que o depositário entregue o bem a quem de direito, o devedor ou depositário deverá entregar ao arrematante (ou adjudicatário) a coisa adjudicada e, em caso de negativa, o oficial de justiça pode proceder à entrega forçada, sem necessidade de ulteriores formalidades, porquanto a entrega deve ocorrer somente em virtude da ordem do juiz, sem necessidade de nenhuma ulterior atividade executiva verdadeira e própria.

· uso de força policial – delito penal => em caso de resistência do depositário à ordem judicial, o juiz poderá requisitar força policial para a consumação da diligência (CPC, art. 579: Sempre que, para efetivar a execução, for necessário o emprego da força policial, o juiz a requisitará). O depositário também poderá incorrer em delito penalmente punido, podendo ser autuado e preso em flagrante durante o cumprimento do mandato.

LXX. Prisão civil do depositário judicial

· Há acórdãos, inclusive do Supremo Tribunal Federal, que admitem a prisão civil do depositário infiel, tolerada pelo art. 5º, LXVII, CF/88. Será imposta por simples despacho do juiz da execução nos próprios autos desta, onde se constituiu a relação de depósito judicial, por se entender indispensável, e até mesmo inaplicável, no caso, a ação de depósito.

· Isto se justifica por que entre o juiz e o depositário dos bens apreendidos judicialmente a relação é de subordinação hierárquica, já que o depositário se acha no exercício de uma função de direito público, sujeito, portanto, a sempre cumprir as ordens e comandos do juiz. Assim, não tem cabimento supor que o juiz tenha que usar a ação de depósito para reaver de seu subordinado o bem depositado, ou para ordenar sua remoção.

· prisão civil do depositário na constituição federal => a previsão de prisão do depositário contida na Constituição é genérica e excepcional. A norma constitucional se preocupa em assegurar o direito à liberdade (5º, inciso LXVII  e o devido processo legal LIV).

· prisão civil do depositário no código civil => na regulamentação do direito material, a prisão do depositário é prevista apenas para o contrato de depósito e o depósito necessário, situações típicas de direito privado (CC/02, art. 652).

· prisão civil do depositário no cpc => na lei processual só há regulamentação ou autorização da prisão de depositário, como conseqüência ou efeito da sentença na ação de depósito, por descumprimento do mandado judicial de entrega da coisa, CPC, art. 904, parágrafo único: (Julgada procedente a ação, ordenará o juiz a expedição de mandado para a entrega, em 24 (vinte e quatro) horas, da coisa ou do equivalente em dinheiro. Parágrafo único. Não sendo cumprido o mandado, o juiz decretará a prisão do depositário infiel).
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� nu-proprietário = diz-se de quem tem a nua propriedade (aquela que não é plena), o domínio direto de uma coisa, cujo domínio útil pertence a outro. 


� tença => no sentido jurídico é compreendida como a renda ou a pensão atribuída a alguém com o objetivo de lhe assegurar a subsistência, ou de lhe prover a alimentação. Tem, assim, significação equivalente à mesada ou à prestação periódica, vitalícia ou temporária, destinada à prestação de alimentos. Pode vir dos cofres públicos ou de instituição privada. As tenças são inalienáveis e incomunicáveis.





